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AVISO DE LICITAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0017/2025 

 

 
O Município de Ipupiara/BA, faz saber que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

sob o nº 0001/2025. Objeto: Aquisição de Gênero Alimentícios para Merenda Escolar destinadas 

aos alunos da rede municipal de Ipupiara, Bahia. Tipo: Menor Preço por lote. O início de 

acolhimento das propostas será a partir das 08h00min do dia 10/02/2025. O limite de 

acolhimento das propostas até 08h00min do dia 19/02/2025. A abertura das propostas será às 

09h00min do dia 19/02/2025. A sessão pública terá início às 10h00min do dia 19/02/2025. 

Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília/DF. O edital e 

seus anexos encontrar-se-ão disponíveis no endereço eletrônico: 

https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, no site https://bnc.org.br, ou no portal da 

transparência: Transparência – Prefeitura Municipal de Ipupiara, além de também poder ser 

solicitado pelo e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. Para maiores informações, no horário 

das 08h00min as 12h00min, no Setor de Licitações, situado na Praça Santos Dumont, nº 101 – 
Centro – Ipupiara/BA. Vitor Leite Almeida, Agente de Contratação. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

Dispensa nº 004/2025 
Processo Administrativo nº 018/2025 
 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ipupiara, situado 
na Praça Santos Dumont, n° 101, Centro, Ipupiara, Estado da Bahia, 
realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento menor valor 
global, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, alterada pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024, 
observando-se, ainda, o Decreto municipal nº 053, de 22 de setembro de 
2023  e demais legislação aplicável. 

 
Poderá a empresa interessada enviar propostas pelo prazo de 

03 (três) dias uteis, conforme Art. 75, II e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, sendo 
assim, possível enviar propostas do dia 07/02/2025 até o dia 12/02/2025 
das 08:00hs até 23:59hs.  
 

O presente Aviso está sujeito a eventuais alterações, que serão 
devidamente publicadas da mesma forma que o original, devendo os 
interessados acompanhar, via internet, pelo diário oficial 
https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gêneros alimentícios para atender as demandas das 
secretarias Municipais de Ipupiara – Bahia. 

A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante 
abaixo. 
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LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÕES: 
ESTIMATIVA 

DE QTD: 
UND 

1 

FARINHA DE TRIGO. Farinha de trigo especial, com 
fermento, enriquecida com ferro e ácido fólico, 
tipo 1, Embalagem de polietileno contendo 1 Kg, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e peso líquido e informações nutricionais.  

50 

 
 

UND 

2 

BISCOITO SALGADO, tipo Cream Cracker. 
Enriquecida com ferro e ácido fólico, teor de sódio 
de no máximo 180mg.   Embalagem dupla 
contendo 350g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
informações nutricionais, de acordo com a ANVISA. 

500 

 
 

    UND 

3 

BISCOITO DOCE, tipo Maria. Embalagem dupla, 
contendo 350 g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso liquido e 
informações nutricionais.  Porção de 30g, valor 
calórico entre 127 kcal e 136 kcal, sódio entre 56mg 
e 101mg. 

500 

 
 

UND 

4 

CAFÉ EM PÓ. Torrado e moído tradicional. 100% 
café, embalagem a vácuo de 250g, de primeira 
qualidade, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, com selo de pureza 
da associação brasileira da indústria do café. 

2.000 

 
UND 

5 

FÉCULA DE MANDIOCA. Massa pronta para 
tapioca, fécula de mandioca hidratada, 
embalagem: plástica, transparente, resistente, 
bem vedada, contendo 1 kg, isento de qualquer 
substancia estranha ou nociva. Fabricação: 
máximo de 60 dias, validade de 06 meses. 

300 

 
KG 

6 

SAL REFINADO. Sal refinado, iodado, para 
consumo doméstico embalagem, contendo 01 kg, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido. 

30 

 
KG 

7 

ÓLEO DE SOJA. Óleo de soja vegetal puro, 
refinado, rico em vitamina E, Embalagem, 
contendo 900 ml, com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade e capacidade. 

300 

 
UND 

8 

AÇÚCAR CRISTAL. Açúcar cristal, de origem 
vegetal, constituído fundamentalmente de 
sacarose de cana-de-açúcar. Cor branca. 
Embalagem em sacos de polietileno contendo 01 
kg, vedado hermeticamente, contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, peso líquido e prazo de 
validade de acordo com a ANVISA. 

700 

 
 
 

KG 

9 
LEITE EM PÓ INTEGRAL. Leite em pó integral, 

tradicional. Embalagem: pacote com 200 g, com 
100 
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dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso liquido, informações nutricionais e carimbo de 
inspeção do SIF. Ingredientes: Leite fluido integral. 

UND 

10 

OVO. Ovo, tipo extra, classe A, branco. 
Embalagem contendo 12 unidades, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido mínimo de 720 g. 

500 

 
DZ 

11 

FLOCÃO DE MILHO. Especificação: flocos de milho 
pré-cozido, tipo flocão amarelo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, com ausência de umidade, 
fermentação, ranço, isento de sujidades parasitas 
e larvas. Embalagem de 500g, sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, tampos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo, acondicionado em 
fardos lacrados. a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, n° do lote, 
data de validade, quantidade do produto. o 
produto deverá apresentar validade mínima de 05 
meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

500 

 
 
 
 
 
 

UND 

12 

MARGARINA comum c/ sal especificação: 
características: emulsão plástica ou fluida, 
homogênea, uniforme; cor amarela ou branca 
amarelada, homogênea, normal. odor: 
característica ou de acordo com os igredientes de 
sua composição normal. a emabalagem deve 
apresentar: data de fabricação, validade, lote, 
registro do ministério de agricultura sif/dipoa. 
Embalagem primaria de 500g. embalagem 
secundaria de papelão com até 06 kg; validade 
não inferior a 180 dias. 

300 

 
 
 
 

UND 

 

 

Considerando ainda que, a pesquisa concomitante pode contribuir 

para uma seleção melhor e rápida da proposta, mantendo a 

preocupação com a busca de uma proposta economicamente 

vantajosa, sem abrir mão da necessidade de avaliação e controle dos 

preços praticados no mercado. 

 
Os itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de 

Administração em até 07 (sete) dias úteis após o envio da ordem de 
fornecimento. 
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O critério de julgamento adotado será o menor valor global, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

2.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do 
estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas por meio de contato eletrônico mediante e-
mails. 

2.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao 
fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 
registrado, devendo ser anexada aos autos do processo de contratação. 

2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da 
proposta e, se necessário, os documentos complementares, adequada. 

2.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

2.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
2.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
2.6.2. Não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
2.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do preço máximo definido para a contratação; 
2.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 
2.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 
2.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

2.8. Se a proposta vencedor for desclassificado, será examinada 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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2.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se 
iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta.  

 
3. HABILITAÇÃO 

 
3.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação 

constam deste aviso e serão solicitados do fornecedor que apresentar 
proposta mais vantajosa. 
 

     Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, com suas 

alterações supervenientes em vigor ou última alteração consolidada e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Documento de identificação do administrador da empresa. 

 
Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
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b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS 

(Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da 

Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

 
Qualificação Técnica:  

 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a contratada 

executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 

fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente 

licitação;  

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da 

Lei 14.133/21. 

 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
3.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
3.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
3.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
3.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação 
3.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 
fornecedor será habilitado. 
3.6. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo 
será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 
homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto 
no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

4. CONTRATAÇÃO 
 

4.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente.  

4.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente 
será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
 

5. SANÇÕES 
 

5.1. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/21. 
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Para além do todo exposto, nos colocamos a disposição para 
retirada de quaisquer dúvidas que possam surgir mediante contato 
eletrônico realizado por e-mail. 

 

 
 Ipupiara/BA, 07 de fevereiro de 2025 

 
 

_________________________________________________ 
Vitor Leite Almeida 

Agente de Contratação 
Portaria 001/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA.  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 

1. 1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros 
alimentícios para atender as demandas das secretarias municipais de Ipupiara - 
Bahia. 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL  UND QTD 

1 

FARINHA DE TRIGO. Farinha de trigo especial, com 
fermento, enriquecida com ferro e ácido fólico, tipo 1, 
Embalagem de polietileno contendo 1 Kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido e 
informações nutricionais.  

UND 50 

2 

BISCOITO SALGADO, tipo Cream Cracker. Enriquecida 
com ferro e ácido fólico, teor de sódio de no máximo 
180mg.   Embalagem dupla contendo 350g, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
informações nutricionais, de acordo com a ANVISA. 

UND 500 

3 

BISCOITO DOCE, tipo Maria. Embalagem dupla, 
contendo 350 g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso liquido e informações 
nutricionais.  Porção de 30g, valor calórico entre 127 kcal 
e 136 kcal, sódio entre 56mg e 101mg. 

UND 500 

4 

CAFÉ EM PÓ. Torrado e moído tradicional. 100% café, 
embalagem a vácuo de 250g, de primeira qualidade, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, com selo de pureza da associação brasileira 
da indústria do café. 

UND 2.000 

5 

FÉCULA DE MANDIOCA. Massa pronta para tapioca, 
fécula de mandioca hidratada, embalagem: plástica, 
transparente, resistente, bem vedada, contendo 1 kg, 
isento de qualquer substancia estranha ou nociva. 
Fabricação: máximo de 60 dias, validade de 06 meses. 

KG 300 

6 

SAL REFINADO. Sal refinado, iodado, para consumo 
doméstico embalagem, contendo 01 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido. 

KG 30 

7 

ÓLEO DE SOJA. Óleo de soja vegetal puro, refinado, rico 
em vitamina E, Embalagem, contendo 900 ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e capacidade. 

UND 300 

8 
AÇÚCAR CRISTAL. Açúcar cristal, de origem vegetal, 
constituído fundamentalmente de sacarose de cana-

KG 700 
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de-açúcar. Cor branca. Embalagem em sacos de 
polietileno contendo 01 kg, vedado hermeticamente, 
contendo dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, peso líquido e prazo 
de validade de acordo com a ANVISA. 

9 

LEITE EM PÓ INTEGRAL. Leite em pó integral, tradicional. 
Embalagem: pacote com 200 g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso liquido, 
informações nutricionais e carimbo de inspeção do SIF. 
Ingredientes: Leite fluido integral. 

UND 100 

10 

OVO. Ovo, tipo extra, classe A, branco. Embalagem 
contendo 12 unidades, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido mínimo de 720 g. 

DZ 500 

11 

FLOCÃO DE MILHO. Especificação: flocos de milho pré-
cozido, tipo flocão amarelo, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, com ausência de umidade, 
fermentação, ranço, isento de sujidades parasitas e 
larvas. Embalagem de 500g, sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, tampos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo, acondicionado em fardos 
lacrados. a embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, informação 
nutricional, n° do lote, data de validade, quantidade do 
produto. o produto deverá apresentar validade mínima 
de 05 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

UND 500 

12 

MARGARINA comum c/ sal especificação: 
características: emulsão plástica ou fluida, homogênea, 
uniforme; cor amarela ou branca amarelada, 
homogênea, normal. odor: característica ou de acordo 
com os igredientes de sua composição normal. a 
emabalagem deve apresentar: data de fabricação, 
validade, lote, registro do ministério de agricultura 
sif/dipoa. Embalagem primaria de 500g. embalagem 
secundaria de papelão com até 06 kg; validade não 
inferior a 180 dias. 

UND 300 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura do instrumento de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. A aquisição de gêneros alimentícios para a Secretaria Municipal de 
Administração é uma medida essencial que visa garantir o adequado 
funcionamento das atividades da pasta, bem como promover o bem-estar dos 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 
 

 

    

    
    

servidores públicos. Além disso, a aquisição de gêneros alimentícios contribui 
para a realização de eventos, reuniões e capacitações promovidas pela 
Secretaria, onde a oferta de alimentação adequada é um aspecto importante 
para a recepção de convidados e participantes. Esses eventos são essenciais 
para o desenvolvimento profissional dos servidores e para a construção de uma 
cultura organizacional mais colaborativa. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 
40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao 
disposto na legislação de alimentos com característica de cada produto 
(organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério 
da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais 
para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e 
registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF); 
3.2. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com 
o item anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:  Identificação do 
produto; embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, 
peso líquido, número do Lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador 
(SIM, SIE e SIF) quando couber; 
3.3. Os alimentos a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade, com data de 
fabricação recente, estando sujeitos a devolução. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21 

 4.1. Os produtos devem atender às especificações de qualidade, frescor, 
procedência e composição nutricional estabelecidas no Termo de Referência. 
4.2 . Os alimentos industrializados devem ser certificados pelos órgãos 
reguladores competentes, como ANVISA e MAPA, e apresentar informações 
claras na embalagem sobre composição e validade. 
4.3. O fornecimento deve ser realizado de forma parcelada, com entregas 
programadas conforme cronograma fornecido pela Secretaria de 
Administração, evitando desperdícios e garantindo o consumo dentro do prazo 
de validade. 
4.4. A contratada deverá garantir agilidade e pontualidade nas entregas, com 
reposição imediata em caso de devolução por não conformidade. 
4.5. Os produtos devem respeitar normas de segurança alimentar e boas práticas 
de fabricação e manipulação, em conformidade com a legislação sanitária. 
4.6. Sempre que possível, priorizar fornecedores locais e produtos com 
certificações de sustentabilidade, como orgânicos ou provenientes de cadeias 
produtivas responsáveis. 
4.7. Registro nos órgãos de fiscalização sanitária e comprovantes de 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 
 

 

    

    
    

regularidade com as normas vigentes. 
4.8. Fornecer os gêneros alimentícios de acordo com as especificações, prazos 
e condições definidas no contrato e no Termo de Referência. 
4.9. Manter atualizado o controle de qualidade dos produtos fornecidos, 
informando imediatamente qualquer alteração na composição, origem ou 
prazo de validade. 
4.10. Disponibilizar um canal de comunicação para atendimento de demandas 
e esclarecimentos relacionados ao contrato. 
4.11. Para o objeto a ser contratado não haverá necessidade de realização de 
avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 07 (sete) dias úteis após a 
emissão da Ordem de Compra. 

5.2. Entregar com pontualidade os materiais solicitados nas Sede da Secretaria 
Municipal de Administração ou em locais constantes da Ordem de Compra. 

5.3.Os produtos serão recebidos e fiscalizados por servidores designados pela 
CONTRATANTE. 

5.4.Os produtos serão fornecidos de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração, a partir do recebimento da Nota de 
Empenho/ordem de fornecimento emitida pelo setor responsável. 

5.5. A empresa deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega foi 
efetuada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos 
produtos.  

5.6. O fornecimento que integram o objeto do presente termo de referência 
deverão estar em conformidade com os itinerários devidamente descritos neste 
Termo conforme tabela descrita acima.  

5.7. Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante deverá a 
contratada vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais 
danos causados a estes. 

5.8. O fornecimento dos produtos será rejeitado, sempre que estiverem em 
desacordos com as condições estipuladas no instrumento convocatório e 
contratos.  

5.9. Os produtos deverão ser acondicionados em suas embalagens originais, 
lacradas e apropriadas para armazenamento, com a sua identificação, fazendo 
constar sua descrição e incluindo, quando cabíveis: marca, fabricante, garantia, 
validade e outras especificações, de acordo com suas características; 
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5.10. As despesas com transporte serão de responsabilidade do contratado. E o 
pagamento será efetuado após a compra realizada, mediante apresentação 
de Nota Fiscal.  

5.10. Os materiais deverão ser de primeiro uso, da linha normal de produção, 
sendo aplicadas todas as normas e exigências da Lei no 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes. 

5.11. A empresa vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por 
parte da Secretaria requisitante, encarregada de acompanhar a entrega dos 
produtos solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um 
encarregado da Pasta. 

5.12. A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados no 
fornecimento na execução do fornecimento.  
5.13. Fica assegurado a Secretaria Municipal de Administração, o direito de 
rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as 
especificações exigidas no presente Termo de Referencias, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de 
até 02 (dois) dias úteis a contar da sua notificação, conforme os prazos 
estabelecidos, que ficará a cargo da Secretaria Municipal. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021)  

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/21, conforme justificado no item 3.3 deste Termo. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
7.2.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
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nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
7.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.7. A conformidade do fornecimento deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 
7.8. O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.9.  A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos 
do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através da Gestora Thais Franca da Cruz, 
Decreto de nº 070/2025, e o fiscal de contratos, servidor José Wilson Pereira de 
Jesus, Decreto 070/2025, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto 
deste Termo, através da Secretaria Municipal de Saúde. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

8.3. Habilitação Jurídica:  

8.3.1. Pessoa Jurídica: contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
; 
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8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.4.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

8.4.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.4.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.4.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;  

 Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está 

executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e 

vulto similares com o objeto da presente licitação;  

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 
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8.4.9. Habilitação Econômica e Financeira 

8.4.9.1. Certidão negativa de Concordata e Falência; 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por 
igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

O prazo de validade; 

A data da emissão;  

Os dados do contrato e do órgão contratante;  

O período respectivo de execução do contrato;  

O valor a pagar; e  

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

9.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
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9.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.  

9.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de índice de 
correção monetária. 

9.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021):  

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado. 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas. 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
prestação do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Termo de Referência. 

10.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do objeto; 

10.8. Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado. 

10.9. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente serviço, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

10.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período.  

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto da presente contratação, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021): 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo 
de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 
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11.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.  

11.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados.  

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos 
danos sofridos.  

11.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, 
os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e  

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  

11.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de 
prestação dos serviços.  

11.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

11.1.9.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na 
contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021). 

11.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato.  

11.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
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variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

0220000 - Gabinete Do Prefeito -  2004 

0230000 - Secretaria Municipal De Adminstração - 2006 

0240000 - Secretaria Municipal De Finanças 2007 

0270000 - Secretaria De Viação, Obras, Serviços Públicos E Transportes - 2032 

0280001 - Fundo Municipal De Assistencia Social - 2050 Fr 1500 

0280001 - Fundo Municipal De Assistencia Social 2042/2044/2045/2046 1660 E 1661 

0209000 - Secretaria De Agricultura, Turismo, Meio Ambiente 2030 1500 

Ipupiara, 03 de fevereiro de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

Nilson De Marães Sodré Lopes 

Secretário Municipal de Administração 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Dispensa nº 005/2025 

Processo Administrativo nº 019/2025 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ipupiara, situado na Praça 

Santos Dumont, n° 101, Centro, Ipupiara, Estado da Bahia, realizará DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento menor valor global, na hipótese 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, alterado pelo 

Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024, observando-se, ainda, o 

Decreto municipal nº 053, de 22 de setembro de 2023  e demais legislação 

aplicável. 

 

Poderá a empresa interessada enviar propostas pelo prazo de até 03 (três) 

dias uteis, conforme Art. 75, II e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, sendo assim, 

possível enviar propostas das 08:00hs do dia 10/02/2025 até às 23:59hs do 

dia 12/01/2025.  

 

O presente Aviso está sujeito a eventuais alterações, que acaso ocorram 

serão devidamente publicadas da mesma forma que o original, devendo 

os interessados acompanhar, via internet, pelo diário oficial 

https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação direta de serviços de Consultoria e Assessória 

administrativa em Gestão Pública Municipal, na área de SIGA – Sistema 

Integrado de Gestão a Auditoria em todos os módulos, com base no artigo 

75, inciso II, da lei n° 14.133/21, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT 
VALOR  

MENSAL 
VALOR  
TOTAL 
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01 

Contratação Direta de empresa 
especializada para Contratação 
direta de serviços de Consultoria e 
Assessória administrativa em Gestão 
Pública Municipal, na área de SIGA – 
Sistema Integrado de Gestão a 
Auditoria em todos os módulos, em 
atendimento às necessidades do 
Município de Ipupiara/BA.  

Mês   11   

 VALOR TOTAL POR EXTENSO:  

 

Considerando ainda que, a pesquisa concomitante pode contribuir para 

uma seleção melhor e rápida da proposta, mantendo a preocupação com 

a busca de uma proposta economicamente vantajosa, sem abrir mão da 

necessidade de avaliação e controle dos preços praticados no mercado. 

 

O início da prestação dos serviços ocorrerá imediatamente após a emissão 

da ordem de serviços. 

 

O critério de julgamento adotado será o menor valor global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

 

2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado 

pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas por meio de contato eletrônico mediante e-mails. 

2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta 

com preço compatível ao estimado pela Administração. 

3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado, devendo ser anexada aos autos do processo de contratação. 

4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, os documentos complementares, adequada. 

5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação.  

6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

  

2.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

2.6.2. Não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

2.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação; 
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2.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração; 

2.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 

possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços, tais que: 

 

2.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

2.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 

sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.   

9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

2.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

2.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível 

de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 
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12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a 

fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta.  

 

3. HABILITAÇÃO 
 

1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam 

deste aviso e serão solicitados do fornecedor que apresentar proposta mais 

vantajosa. 
2. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o 

atendimento de alguns requisitos de acordo com as características do 

objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 

n. 14.133/2021.  

3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 

seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 

fornecedor será habilitado. 

8. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 

encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e 

homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no 

art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

9. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

 

3.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

✓ Comprovação de experiência técnica em serviços semelhantes. 

✓ Currículo dos profissionais, com comprovação de formação e 

experiência técnica em SIGA. 

 

3.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
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a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

3.1.2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; Prova 

de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
3.1.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA  
 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação em licitação/contratação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

b) certidão negativa de concordata/falência expedida pelo distribuidor 

da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando: 

 

✓ índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 
3.1.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:  
 

a) A contratada deverá comprovar a capacidade técnica e a 

experiência em serviços de características semelhantes ao objeto deste 
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termo, assim entendidos como as atividades relacionadas abaixo, vistas 

com as de maior relevância e de valor significativo do objeto da dispensa 

de contratação.  

b) A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação 

dos seguintes documentos: 

 

1. Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente 

e compatível com objeto da licitação, através da apresentação de 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito, público ou privado, 

observando os seguintes requisitos: 
 
- Serão aceitos apenas os atestados de capacidade técnica emitidos 

pelos clientes receptores dos serviços prestados e que indiquem a atuação 

em serviços do SIGA; 

- Salvo disposição em contrário, é permitido ao Proponente apresentar mais 

de um atestado emitido pela mesma pessoa jurídica, desde que cada 

atestado seja referente a um serviço distinto. Entende-se por serviços 

distintos aqueles que apresentarem objetos diferentes entre si, 

representados por instrumentos contratuais distintos e independentes, ainda 

que os atestados sejam referentes à mesma disciplina; 
- Não será aceita declaração da própria Proponente, isto é, somente serão 

considerados atestados de capacidade técnica assinados pelo tomador 

dos serviços. 

- Não serão aceitos atestados emitidos por empresa do mesmo Grupo 

Econômico da Proponente. Entende-se que fazer parte de um mesmo as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com mais de 5% de 

participação) ou representantes legais comuns e as que dependam 

econômica ou financeiramente de outra empresa ou a subsidiem e 

empresa sujeitas a uma mesma estrutura global, incluindo 

compartilhamento global de conhecimento, governança e política 

corporativa. 

 

3.1.5.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 
 
a) A experiência do profissional responsável técnico, indicada na 

proposta para execução dos serviços deve ser comprovada mediante a 

apresentação de documentação da empresa, com a relação nominal do 

profissional de nível técnico/superior com seu respectivo currículo; 

b) Demonstração de capacitação do profissional responsável técnico, 

para executar os trabalhos de que trata o objeto deste termo. 

 

4. DA VISTORIA  
 

4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de 

execução dos serviços. 
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5. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo 

autorização expressa da Administração. 

 
6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
7. CONTRATAÇÃO 

 
a. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente.  

b. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida 

a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES 
 
8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se 

às sanções administrativas previstas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como da eventual anulação 

da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o Contratado que: 
  

a) der causa à inexecução parcial da avença;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total da avença;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na 

contratação direta;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  
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h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou 

execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 

8.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV. Multa: 

 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; O 

atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração (art. 156, §9º da Lei n. 14.133/2021); 

8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n. 14.133/2021). 

 

8.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021); 

8.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
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Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei 

n. 14.133/2021); 

8.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente; 

 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

8.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 

14.133/2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021 que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159 da Lei n. 14.133/2021); 

8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei n. 14.133/2021); 

8.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (art. 161 da lei n. 14.133/2021); 
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8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21; 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. O procedimento após finalizado poderá ser divulgado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP; 

9.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação; 

9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão; 

9.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação; 

9.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação; 

9.6. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 

Contratação Direta ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso; 

9.7. Para além do todo exposto, nos colocamos a disposição para 

retirada de quaisquer dúvidas que possam surgir mediante contato 

eletrônico realizado por e-mail. 

9.8. Havendo divergência entre as regras aqui dispostas e aquelas 

previstas no Termo de Referência, prevalecerão as deste, TR, em detrimento 

daquele.  

 

Endereço de e-mail: licitacaopmipupiara@gmail.com. 

 

 

 Ipupiara/BA, 07 de fevereiro de 2025 

 

 

 

__________________________________________________ 

VITOR LEITE ALMEIDA 

Agente de Contratação 

Portaria 001/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0019/2025 

 
1. DAS CONDIÇÕES DO OBJETO 
 
1.1 O objeto deste Termo de Referência é a Contratação direta de serviços de 
Consultoria e Assessória administrativa em Gestão Pública Municipal, na área 
de SIGA – Sistema Integrado de Gestão a Auditoria em todos os módulos, com 
base no artigo 75, inciso II, da lei n° 14.133/21. 
1.2 O desenvolvimento do trabalho se dará de forma participativa entre 
Consultoria, Chefe do Executivo Municipal e a Equipe do Município, para 
assegurar o comprometimento e a efetivação do serviço desejado, conforme 
proposta de preços apresentadas e demais disposições deste Termo de 
Referencias. 
1.3 O serviço não é especial, porém enquadrado como contínuo tendo em vista 
que relativo a necessidade permanente do órgão.  
1.4 A contrtação não é de grande vulto. 
1.5 O prazo da contratação será de 11 (onze) meses, podendo ser prorrogado, 
nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação é necessária devido à complexidade técnica do sistema SIGA 
– Sistema Integrado de Gestão a Auditoria em todos os módulos e tendo em vista 
a obrigatoriedade do envio dos dados e informações administrativas e gerenciais 
na forma e prazos especificados nas Resoluções do Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia – TCM/BA nº 1060/2005 e suas alterações. 
 
2.2. O desenvolvimento do trabalho se dará de forma participativa entre 
Consultoria, Chefe do Executivo Municipal e a Equipe do Município, para 
assegurar o comprometimento e a efetivação do serviço desejado. Essa 
necessidade decorre de alguns fatores, em especial: 
 
• A ausência de profissionais capacitados no quadro funcional da Prefeitura 
para atender às demandas específicas. 
 
2.3. Portanto, a contratação de uma empresa para serviços especializados em 
assessoria e consultoria técnica na área do SIGA se faz necessária para garantir 
uma gestão de envio de informações técnicas de forma eficiente, transparente e 
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em conformidade com as exigências legais e normativas. 
Por fim, a escolha da empresa a ser contratada será fundamentada em sua 
especialização, que apontaram a necessidade de suporte técnico qualificado para 
garantir a regularidade das obrigações “alimentaçao” do sistema SIGA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT 
VALOR  

MENSAL 
VALOR  
TOTAL 

01 

Contratação Direta de empresa 
especializada para Contratação direta de 
serviços de Consultoria e Assessória 
administrativa em Gestão Pública 
Municipal, na área de SIGA – Sistema 
Integrado de Gestão a Auditoria em todos 
os módulos, em atendimento às 
necessidades do Município de 
Ipupiara/BA.  

Mês   11 R$  R$  

 VALOR TOTAL POR EXTENSO:  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A contratação de empresa especializada para assessorar e gerenciar o envio 
das informações gerenciais e contábeis ao SIGA configura ato de gestão 
primordial ao Município de Ipupiara, garantindo eficiência, transparência e 
conformidade legal nos processos internos e externos. A solução abrange 
plataforma informatizada do Tribunal de Contas onde serão disponibilizadas as 
principais informações ao longo do exercício financeiro, atendendo aos princípios 
da transparência e em consonância com as práticas de controle e governança 
impostos na Administração nos dias de hoje. 
 
3.2. A solução engloba ainda todo o ciclo de vida do objeto, contemplando: 
 
• PLANEJAMENTO: Elaboração de cronograma e plano de execução para 
organizar as ações necessárias. 
• EXECUÇÃO: Realização de atividades técnicas, incluindo treinamento, 
mapeamento de processos, qualificação cadastral e apoio técnico. 
• MONITORAMENTO: Acompanhamento das obrigações acessórias, 
eventos periódicos e não periódicos do SIGA. 
• APOIO CONTINUADO: Suporte técnico e capacitação da equipe interna da 
Prefeitura ao longo do contrato. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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a) Experiência comprovada na execução de serviços técnicos relacionados ao 
SIGA; 
b) Capacidade para treinar equipes e realizar auditorias de dados cadastrais; 
c) Apresentação de soluções práticas para o saneamento de falhas de preparo 
e envio de documentos no SIGA; 
d) Disponibilidade para acompanhamento contínuo das etapas e ações 
planejadas; 
e) Realizar o lançamento dos dados e documentos necessários e exigidos 
pelas normas regulamentares do SIGA; 
f) Disponibilidade e no mínimo 02 (duas) visitas presenciais por mês ao 
Município para acompanhamento e processamento de dados e documentos a 
serem enviados ao sistema. A empresa deverá apresentar declaração de que tem 
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços; 
g) Executar o serviço por meio de plataforma informatizada oficial 
disponibilizada pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia; 
h) Acompanhamento e suporte realizado por técnicos habilitados através de 
telefone e/ou e-mail com o objetivo de: Esclarecer dúvidas que possam surgir 
durante a alimentação e utilização efetiva da plataforma; 
i) Resolução de inconsistências encontradas na confrontação entre os dados 
enviados por banco de dados e os informados manualmente; 
 
4.1 REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO: 
 
4.1.2. Será necessário treinamento à equipe que atuará diretamente com o 
consultor de forma presencial. O treinamento deverá ser realizado dentro no 
início da vigência contratual. As datas serão definidas em comum acordo entre 
a contratante e o contratado.  
 
4.2 REQUISITOS LEGAIS: 
 
4.2.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição 
Federal, à Lei nº 14.133/2021 e ao Decreto Municipal 053/2023 e às normas 
regulamentares. 
  
4.3 REQUISITOS TEMPORAIS: 
 
 
4.3.1. Os serviços devem ser prestados no prazo de 11 (onze) meses para a 
Prefeitura Municipal de Ipupiara, a contar do recebimento da abertura do 
Contrato Administrativo ou Ordem de Serviço (OS), emitida pela Contratante, 
podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 105 a 107, da lie n° 14.133/21 
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desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela 
Contratante; 
4.3.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando 
não expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento; 
4.3.3. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão 
considerados em dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir 
da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, conforme 
os prazos. 
 
4.4 REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE: 
 
4.4.1. PROTEÇÃO DE DADOS: A contratada deverá garantir a segurança e a 
confidencialidade de todas as informações processadas no âmbito do contrato; 
4.4.2.  RELATÓRIOS DE INFORMAÇÕES: A contratada deverá elaborar 
relatórios periódicos (mensais) para a Administração sobre eventuais incidentes 
de privacidade ou erros nos documentos para envio no sistema; 
4.4.3. TREINAMENTO: Promover treinamento de servidores internos sobre boas 
práticas de segurança no manejo dos documentos a serem enviados ao sistema 
SIGA. 
 
4.5 REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO: 
 
4.5.1. Consiste em identificar as informações erradas (pontos críticos), relatar e 
solicitar alterações contraditórias aos layouts, fazer a comunicação com os 
diversos públicos alvo (Procuradoria, Contábil, Controle e etc). 
 
4.6 DA VISTORIA  
 
4.6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 
dos serviços. 
 
4.7 DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo 
autorização expressa da Administração. 
 
4.8 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 
4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 
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5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   
 
5.1. O contrato deverá produzir os seguintes resultados: 
 
a) TREINAMENTO DAS EQUIPES INTERNAS: Garantir que os servidores 
compreendam e operacionalizem o sistema SIGA. 
b) QUALIFICAÇÃO CADASTRAL: Auditoria, saneamento e regularização dos 
documentos e informações cadastrais. 
c) MAPEAMENTO DE PROCESSOS: Identificação e organização dos fluxos 
internos para cumprimento das obrigações. 
d) MONITORAMENTO E OPERAÇÃO ASSISTIDA: Acompanhamento 
técnico na transmissão e validação de eventos. 
 
5.2. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a 
Contratante e o Contratado, os seguintes: 
 
✓ Ordem de Serviço; 
✓ Ata de Reunião; 
✓ Ofício; 
✓ Relatórios Mensais; 
✓ e-mails e Cartas; e 
✓ Whatsapp Institucional. 
6. A execução será dividida em fases, iniciando-se com o planejamento 
detalhado e culminando no suporte para operação plena do sistema, conforme 
descrito abaixo: 
 
➢ REGIME DE EXECUÇÃO:  
 
a) Entregar um cronograma de responsabilidades e cumprimento das 
atividades; 
b) Treinar todas as equipes profissionais que estarão em contato com o 
sistema; 
 
➢ TREINAMENTO E CRIAÇÃO DE EQUIPE: 
 
a) Apresentação, treinamento e sensibilização sobre o SIGA; 
b) Composição da equipe interna para execução das etapas seguintes; 
 
➢ QUALIFICAÇÃO CADASTRAL:  
 
a) Acompanhamento e monitoramento das inconsistências dos dados e 
documentos oficiais; 
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➢ MAPEAMENTO DE PROCESSOS:  
 
a) Definição de prazos e eventos; 
 
➢ OPERAÇÃO ASSISTIDA DE TODO PROCEDIMENTO  
 
a) Lançamento, Transmissão e Validação Digital; 
b) Tratamento e identificação de protocolos após envio dos eventos quando 
necessário; 
c) Apoio Operacional durante as etapas; 
d) Envio das informações e documentos exigíveis nas normas 
regulamentares. 
 
6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 
6.1. A gestão do contrato será realizada por um servidor designado pela 
Prefeitura, que será responsável por: 
 
a) Acompanhamento: Monitorar a execução das atividades contratadas; 
b) Fiscalização: Verificar a conformidade dos serviços prestados com os 
requisitos técnicos e contratuais; 
c) Validação: Aprovar entregáveis e autorizar pagamentos conforme critérios 
estabelecidos; 
d) Relatórios periódicos deverão ser apresentados pela contratada, 
contendo o status das atividades executadas e eventuais recomendações para 
ajustes; 
 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.2. FISCALIZAÇÃO  
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a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 
 
6.3. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  
 
a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.  
b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  
d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.  
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato.  
f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
 
6.4. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
 
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência;  
 
6.5. GESTOR DO CONTRATO  
 
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
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da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.  
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1. Os pagamentos serão realizados com base em: 
 
a) Medição de entregas: Serviços medidos por etapas e aprovados pelo fiscal 
do contrato; 
b) Apresentação de documentos: Notas fiscais e relatórios que comprovem a 
execução das atividades. 
 
7.1.1. Prazos: Pagamento em até 10 (dez) dias após a aprovação da medição. 
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7.2. A avaliação da execução do objeto será realizada por meio de relatório das 
atividades realizadas, incluíndo o número de atendimentos e reuniões virtuais, 
respostas às consultas, carga horária da visita presencial bem como 
cumprimento dos prazos das atividades pactuados; 
7.3. Os serviços serão iniciados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
do recebimento da ordem de serviços. 
7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 
7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
7.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;   
7.8. A Administração deverá realizar consulta para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesse Termo 
de Referência;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação ou de 
contratar, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 
 

    

    
    

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos órgãos devidos. 
7.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção 
monetária. 
7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
LC nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
8.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
✓ Comprovação de experiência técnica em serviços semelhantes. 
✓ Currículo dos profissionais, com comprovação de formação e experiência 
técnica em SIGA. 
 
8.1.1. DOCUMENTAÇÃO: 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 
 

    

    
    

✓ Apresentação dos documentos exigidos, incluindo habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e econômico-financeira. 
 
➢ HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 
8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
8.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
 
8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 8.31. Prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
8.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
8.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA  
 
a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação em licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
b) certidão negativa de concordata/falência expedida pelo distribuidor da 
sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando: 
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✓ índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 
 
10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:  
 
A contratada deverá comprovar a capacidade técnica e a experiência em serviços 
de características semelhantes ao objeto deste termo, assim entendidos como as 
atividades relacionadas abaixo, vistas com as de maior relevância e de valor 
significativo do objeto da dispensa de contratação.  
A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e 
compatível com objeto da licitação, através da apresentação de atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito, público ou privado, observando os 
seguintes requisitos: 
 

I. Serão aceitos apenas os atestados de capacidade técnica emitidos pelos 
clientes receptores dos serviços prestados e que indiquem a atuação em serviços 
do SIGA; 

II. Salvo disposição em contrário, é permitido ao Proponente apresentar mais de 
um atestado emitido pela mesma pessoa jurídica, desde que cada atestado seja 
referente a um serviço distinto. Entende-se por serviços distintos aqueles que 
apresentarem objetos diferentes entre si, representados por instrumentos 
contratuais distintos e independentes, ainda que os atestados sejam referentes 
à mesma disciplina; 

III. Não será aceita declaração da própria Proponente, isto é, somente serão 
considerados atestados de capacidade técnica assinados pelo tomador dos 
serviços. 

IV. Não serão aceitos atestados emitidos por empresa do mesmo Grupo Econômico 
da Proponente. Entende-se que fazer parte de um mesmo as empresas que 
tenham diretores, acionistas (com mais de 5% de participação) ou representantes 
legais comuns e as que dependam econômica ou financeiramente de outra 
empresa ou a subsidiem e empresa sujeitas a uma mesma estrutura global, 
incluindo compartilhamento global de conhecimento, governança e política 
corporativa. 
 
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 
 
11.1. A experiência do profissional responsável técnico, indicada na proposta 
para execução dos serviços deve ser comprovada mediante a apresentação de 
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documentação da empresa, com a relação nominal do profissional de nível 
técnico/superior com seu respectivo currículo; 
11.2. Demonstração de capacitação do profissional responsável técnico, 
para executar os trabalhos de que trata o objeto deste termo. 
  
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O custo estimado mensal da contratação é de R$ 0.000,00 (XXXXX reais), 
conforme custos unitários apostos no documento em anexo, com valot total de 
R$ 00.000,00 (XXXXXXX mil reais); 
12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data da proposta; 
12.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1 As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela 
seguinte dotação orçamentária: 
 
Secretaria de Administração - 0240000 
Manutenção da secretaria de administração - 2007 
Serviço de Consultoria - 33.90.35 
Fonte de recursos 1500 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
  
a) der causa à inexecução parcial da avença;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
c) der causa à inexecução total da avença;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação 
direta;  
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do 
contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
 
I. Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei);  
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  
IV. Multa: 
 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; O atraso superior a 10 (dez) 
dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 
156, §9º da Lei n. 14.133/2021). 
 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n. 14.133/2021). 
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14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da 
Lei n. 14.133/2021); 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 14.133/2021); 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
 
14.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar; 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 
14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
n. 14.133/2021); 
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133/2021); 
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14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da 
lei n. 14.133/2021); 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n. 14.133/21; 
 
15. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n. 14.133/2021):  
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV da Lei n. 
14.133/2021):  
 

16.1. São obrigações da Contratante: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de 
Referência; 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do objeto; 
g) Cientificar o órgão de Assessoramento Jurídico da Administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
h) Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da 
presente contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
16.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021): 

 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:  
 
1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021); 
2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 
5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021; 
6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal 
administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os 
seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
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2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
 
7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de prestação 
dos serviços; 
8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
9.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na 
contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021); 
10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
17. DA PUBLICAÇÃO: 
 
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e 
facultativamente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista nos artigos 94 e 176 da Lei n. 14.133/2021. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. O Município de Ipupiara/BA reserva-se no direito de interromper a 
prestação do serviço, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 
18.2. Serão desconsiderados os documentos que contiverem omissões ou 
estiverem incompletos em relação ao que se é solicitado neste Termo de 
Referência; 
18.3. Em caso de dúvida, o Município poderá exigir, por meio de diligências, a 
apresentação de documentos pertinentes ao conteúdo declarado que 
comprovem as informações prestadas; 
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18.4. Os atestados emitidos para comprovar experiência do profissional 
também poderão comprovar experiência da proponente.  
18.5. Os serviços somente deverão ser executados após a expressa e obrigatória 
autorização da demandante e todos os serviços deverão ser executados e 
documentados atendendo, no mínimo, aos critérios estabelecidos pelo 
Município; 
18.6. O Município será proprietário de todo e qualquer produto ou 
documentação que vierem a ser gerados pela Contratada.  
18.7. A Contratada deverá obedecer às condições descritas neste Termo de 
Referência para perfeito cumprimento do objeto, tendo em vista a especificação 
dos produtos e os prazos de execução pré-determinados para cada etapa do 
serviço.  
18.8. A Contratada deverá iniciar os trabalhos conforme a emissão pela 
Contratante da Ordem de Serviço, após assinatura do contrato. 
18.9. Todos os estudos e documentos previstos no escopo do trabalho deverão 
ser encaminhados à Contratante em meio digital, utilizando-se softwares 
compatíveis com os sistemas e que permitam alterações por parte da 
CONTRATANTE.  
18.10. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes 
na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal Nº 53/2023, que regulamenta a 
Nova Lei de Licitação. 
18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos- BA como único 
e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
 
19. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Ipupiara – Bahia, 06 de fevereiro de 2025. 
 

 
 
 

NILSON DE MARÃES SODRÉ LOPES 
Secretário Municipal de Administração 
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ERRATA N° 006/2025, 07 DE FEVEREIRO DE 2025.  
 

 

A Prefeitura Municipal de Ipupiara - Bahia, por intermédio do Prefeito Municipal Sr. Marcus Vinicius 
Rodrigues Moreno, torna conhecimento dos interessados a RETIFICAÇÃO da PUBLICAÇÃO da 
LEI Nº 302/2025, publicado no dia 06 de fevereiro de 2025, autenticação: 24C4242894-
F7CFDA3FA6-F03602F129-B8552067B3, contendo as seguintes alterações ao instrumento 
convocatório:  
 
ONDE SE LÊ:  
 
Art. 1º - Fica alterada a denominação da "Rua do Sossego", localizada no bairro centro, para "Rua 
Rosendo Francisco de Sousa". 
 
 
LEIA-SE:  
 
Art. 1º - Fica alterada a denominação da "Rua do Sossego", localizada no bairro centro, para "Rua 
Roseno Francisco de Sousa". 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Município de Ipupiara - Ba, 07 de fevereiro de 2025 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
MARCUS VINICIUS RODRIGUES MORENO 

Prefeito Municipal 

MARCUS VINICIUS 

RODRIGUES 

MORENO:3267524

1806

Assinado de forma 

digital por MARCUS 

VINICIUS RODRIGUES 

MORENO:32675241806 

Dados: 2025.02.07 

11:47:47 -03'00'
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  

ESTADO DA BAHIA 
               Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067  

                                        CNPJ:13.798.384/0001-81   e -mail: ipupiara-ba@uol.com.br 

 

 
  

 
 

  

EXTRATO DO CONTRATO DE PRONTO PAGAMENTO  
CONFORME ARTIGO 95,§ 2º DA LEI FEDERAL 14.133/2021 

 
 
CONTRATO Nº 0012/2025 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IPUPIARA – BA 
 
CONTRATADA:  TATIANE MESSIAS TORRES 
 
OBJETO: Prestação de serviços com ornamentação da quadra Poliesportiva do Colégio 
Municipal Professor Nenildo Andrade Leite (CMPNAL), para o evento da Jornada Pedagógica 
2025. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2013 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390360000 
 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
DATA DA ASSINATURA: 07 de fevereiro de 2025 
 
VIGENCIA: 07 a 20 de fevereiro de 2025 
 
VALOR GLOBAL: 580,00 
 
 

Ipupiara 07 de fevereiro de 2025 
 
 
 
 
 

Marcus Vinícius Rodrigo Moreno 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO DE PRONTO PAGAMENTO  
CONFORME ARTIGO 95,§ 2º DA LEI FEDERAL 14.133/2021 

 
 
CONTRATO Nº 0013/2025 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IPUPIARA – BA 
 
CONTRATADA:  GENOINO ROSA DOS SANTOS 
 
OBJETO: Prestação de serviços com Locação de sonorização para a realização  da Jornada 
Pedagógica 2025, Este evento tem como objetivo proporcionar um ambiente adquado para os 
profissionais da Educação, incluindo Professores, diretores, vices-diretores, coordenadores e 
demais participantes. A Locação dos equipamentos de sonorização é essencial para garandtir 
que todos os presentes possam ouvir com clareza as palestras, apresentações e discursoes, 
promoventos uma melhor interação e aproveitamento das atividades realizadas. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2013 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390360000 
 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
 
DATA DA ASSINATURA: 07 de fevereiro de 2025 
 
VIGENCIA: 07 a 20 de fevereiro de 2025 
 
VALOR GLOBAL: 600,00 
 
 

Ipupiara 07 de fevereiro de 2025 
 
 
 
 
 

Marcus Vinícius Rodrigo Moreno 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DA BAHIA   

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Secretaria Municipal de Educação  
Inscrição no CNPJ nº 06.077.123/0001-07 
Avenida Jonival Lucas B – Fone: (77)3646-1067 – CEP: 47.590-000 
E-mail: seceducipupiara2025@gmail.com 

 

 

HOMOLOGAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

 

Examinado a presente Dispensa de Licitação nº 006/2025, e, 

considerando a justificativa de Dispensa e o PARECER JURÍDICO, bem como 

todo o processo, verificou que a mesma está em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem irregularidade ou 

nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente dispensa nos 

termos do art. 75 inciso II, da mencionada Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 

de 2021. Nesses termos, considerando satisfatória a proposta apresentada e 

classificada em primeiro lugar, com preço compatível com mercado, a proposta 

mais vantajosa, o que satisfaz plenamente os interesse econômico desta 

Prefeitura Municipal de Ipupiara, a empresa F P O -CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM EDUCACAO LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.695.492/0001-

80, para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços, 

no que diz respeito a realização das oficinas e palestras da jornada pedagógica 

do município, com vistas o atendimento as necessidades da Secretaria de 

Educação do Município de Ipupiara/BA, de acordo com as especificações, pelo 

valor global de R$ 22.850,00 (vinte e dois mim e oitocentos e cinquenta reais 

reais), em pagamento parcelado. 

 

Ipupiara - Ba, 06 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

Marcus Vinicius Rodrigues Moreira 

Prefeito Municipal. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2025 

 

 

 

Processo Administrativo: 020/2025. Contrato: 010/2025. Contratante: Prefeitura 

Municipal de Ipupiara - BA. Contratada: J F P O -CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EM EDUCACAO LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.695.492/0001- 80.  Objeto: 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços, no que diz 

respeito a realização das oficinas e palestras da jornada pedagógica do município, 

com vistas o atendimento as necessidades da Secretaria de Educação do Município 

de Ipupiara/BA Vigência:  90 (noventa) dias. Valor Global: R$ 22.850,00 (vinte e 

dois mil e oitocentos e cinquenta reais). Dotação Orçamentária: unidade: Órgão: 

0250000; Atividade: 2.013; Elemento de despesa: 3390390; Fonte: 1500. 

Fundamentação Legal: artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 
 

 

Ipupiara - BA, 07 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

Marcus Vinicius Rodrigues Moreira  

Prefeito Municipal 
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

Nº 0001/2025 
 

 
 
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar 
destinadas aos alunos da rede municipal de Ipupiara-Bahia.  
 
Tipo: Menor Preço por lote. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0017/2025 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.798.384/0001-81, com sede na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara-
BA, CEP: 47.590-000, através do Fundo Municipal de Educação, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 06.077.123/0001-07, com sede na Praça Santos Dumont, nº 101, 
Bairro Centro, Ipupiara-BA, CEP: 47.590-000, tornam público, para o conhecimento dos interessados 
que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, sob o critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e demais legislação aplicável, 
para, de acordo com as condições estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais vantajosa 
à Administração visando a Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar destinadas aos 
alunos da rede municipal de Ipupiara-Bahia. 
 
Valor total estimado para contratação: R$1.058.828,38 (um milhão e cinquenta e oito mil e oitocentos 
e vinte e oito reais e trinta e oito centavos). 
 
Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: O início de acolhimento 
das propostas será a partir das 08h00min do dia 10/02/2025. O limite de acolhimento das propostas 
até 08h00min do dia 19/02/2025. 
 
Data da Abertura das propostas e da Sessão Pública: 19/02/2025 às 09:00 horas. 
 
Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 19/02/2025 às 10:00 horas. A etapa de 
lances será iniciada e encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item V deste edital. Para todas as 
referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
Critério de Julgamento: Menor preço por lote. 
 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado; os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
um lance final e fechado. 
 
Local de Realização: Endereço eletrônico do site: https://bnc.org.br. O Pregão Eletrônico será 
realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
 
O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município: 
https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, na plataforma de realização do pregão eletrônico: 
https://bnc.org.br, ou no portal da transparência: Transparência – Prefeitura Municipal de Ipupiara, 
e informações disponibilizadas também no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).  

 
A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas ainda as 
determinações da Lei Federal n.º 12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
 
Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido 
às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), 
em conformidade com a Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações, Decreto Municipal 
053/2023 e suas alterações. 
 
O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma 
forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelos sites: 
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https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, ou https://bnc.org.br,, todo o trâmite licitatório até a data 
de abertura do certame.  

 1  DO OBJETO 

 1.1  O objeto da presente licitação é a Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda 
Escolar destinadas aos alunos da rede municipal de Ipupiara-Bahia, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 1.2  A licitação será dividida em lotes, cuja participação encontra-se discriminada no 

item 2.6 deste edital, e conforme Anexo I – Relação dos lotes da Licitação / Modelo de Proposta 

Comercial. 

 1.3  As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no 

Termo de Referência (Anexo I). 

 1.4  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 1.4.1  ANEXO I – Termo de referência;  

 1.4.2  ANEXO II – Minuta de Contrato; 

 1.4.3  ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas; 

 1.4.4  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento ME/EPP/MEI; 

 1.4.5  ANEXO V – Relação dos Lotes da Licitação e Tabela com Valores de Referência; 

 1.4.6  ANEXO VI – Modelo de Proposta Comercial. 

 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 2.1  Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que 

atenda as exigências habilitarias previstas neste Edital e anexos. 

 2.2  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 2.3  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

 

    

    
    

 2.4  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 2.5  No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é 

garantido às microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual – MEI, 

tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 com suas 

alterações, desde que: 

a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 

proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual. 

b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de 

habilitação, observadas as exigências de envio deste edital, a Declaração de 

Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante no Anexo IV deste edital; 

 2.5.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

 2.5.2  O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.5, não poderá usufruir 
das prerrogativas concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais. 

 2.6  Neste processo licitatório os lotes são de ampla participação, com inclusão para 

microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual – MEI. 

 2.7  Para aplicação do disposto nos itens 2.5 a 2.7 do presente edital, entende-se:  

a) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva 

sobre o qual as microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual – MEI, poderão 

apresentar lance inferior.  

 2.8  Estarão impedidos de participar desta licitação: 

 2.8.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 2.8.2  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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 2.8.3  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

 2.8.4  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.8.5  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

 2.8.6  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 2.8.7  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.8.8  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.8.9  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 2.8.10  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 2.9  O impedimento de que trata o item  2.8.4  será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 2.10  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens  2.8.2  e  2.8.3  poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
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 2.11  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 2.12  O disposto nos itens  2.8.2  e  2.8.3  não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 2.13  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 

que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 2.14  A vedação de que trata o item  2.8.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 3  DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 3.1  Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico do site 

https://bnc.org.br. 

 3.2  As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço 

eletrônico do site https://bnc.org.br. 

 3.3  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso na página do sistema de 

Licitações do BNC, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da plataforma, de 

segunda a sexta-feira, das 08:00hs às 18:00hs, (horário de Brasília), através dos canais informados no 

site do site https://bnc.org.br. 

 3.4  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 

 3.5  O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 

Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão. 

 3.6  O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 
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 3.6.1  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 3.7  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por meio 

do sistema eletrônico no sítio https://bnc.org.br. 

 3.8  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 3.9  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

 3.10  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 3.10.1  cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 3.10.2  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 3.10.3  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 3.10.4  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 3.10.5  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no 

artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 3.11  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 3.12  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
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a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 3.12.1  nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “nenhuma” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item. 

 3.13  A falsidade da declaração de que trata os itens 3.10 a  3.12  sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 3.14  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário 

indicado no preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas. 

 3.15  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 3.16  Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

 3.17  Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia 

e horário para a continuidade do certame. 

 3.18  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre 

a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos 

participantes por meio do portal https://bnc.org.br, e também no Diário Oficial deste município: 

https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 3.19  O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 

atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 3.20  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 4.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos 

próprios no sistema eletrônico. 
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 4.2  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico com o valor unitário, o valor total de cada ítem, e o valor 

total de cada lote. 

 4.3  O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas 

decimais. 

 4.4  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 4.4.1  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas. 

 4.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.5  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 4.6  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 4.7  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 4.8  No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do 

produto, sob pena de desclassificação.  

 4.9  É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do 

preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 

 4.10  Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 

“MARCA PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico. 

 4.11  Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 

Edital e Termo de Referência. 

 4.12  As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 
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 4.13  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 4.14  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 4.15  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 5  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 5.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de 

preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 

 5.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 5.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 5.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 5.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 5.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

 5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 
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 5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor total por lote. 

 5.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 5.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 5.8.1  Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
consignado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado 

para o lote. 

 5.9  Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 

ao Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

 5.9.1  Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 

 5.10  O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão eletrônico no modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 5.10.1  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 5.10.2  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 5.10.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

 5.11  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 5.12  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 5.13  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 5.14  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 
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 5.15  Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez 

minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos 

participantes, mediante designação de data e horário no chat da plataforma eletrônica de 

realização do certame. 

 5.16  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 5.17  O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos 

participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas 

alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em campo 

próprio do sistema, sua condição. 

 5.17.1  Em relação aos lotes destinados exclusivamente à participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, o sistema está programado para 

promover o benefício previsto no tópico 2 deste edital e, assim que for finalizada a etapa de lances, 

não sendo o licitante local o detentor da oferta de menor valor, mas estando compreendido no 

intervalo de até 10% (dez por cento) desta, o sistema eletrônico fará a indicação quanto à 

preferência de contratação, para que o licitante sediado localmente, no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos, efetue um último lance de valor inferior ao menor registrado.  

5.17.1.1. Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o licitante 

deverá, no momento de inclusão de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio do sistema, 

que está sediado localmente.  

5.17.1.2. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

registrado no prazo citado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedores individuais sediados localmente que, porventura, possuam lances ou 

propostas na situação deste subitem, serão convocadas, na ordem de classificação, a ofertar 

lances inferiores à menor proposta.  

5.17.1.3. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 

produz a preclusão do direito de apresentá-los.  

5.17.1.4. Caso nenhuma das licitantes sediadas localmente efetuarem lances de valor 

inferior, será mantida a ordem inicial de classificação das propostas.  

 5.17.2  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  
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 5.18  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 5.18.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 5.18.2  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 5.19  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 5.19.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 5.19.2  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

 

    

    
    

 5.19.3  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 5.19.4  Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 5.19.5  É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 5.20  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 6  DA FASE DE JULGAMENTO 

 6.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item  2.8  do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro de Processos Administrativos Disciplinares do Município de Ipupiara-BA, 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br), 

 6.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 6.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 6.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 6.3.2  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 6.3.3  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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 6.4  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 6.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedores 

individuais – MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 

e  3.12  deste edital. 

 6.6  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 6.7  Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREÇO POR 

LOTE.  

 6.7.1  Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo 

critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os valores unitários de cada item para fins de 

aceitação. 

 6.8  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 6.8.1  contiver vícios insanáveis; 

 6.8.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 6.8.3  permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 6.8.4  não cumprir à exigência contida no item 5.19.4 deste edital ou apresentar 

desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 6.9  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 6.10  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 
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 6.11  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

 6.11.1  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

 7  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 7.1  Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de 

Referência (Anexo I), quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da proposta. 

 7.1.1  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

técnica e econômico-financeira deverão ser disponibilizados, dentro de seu prazo de validade, 

para aqueles que tem prazo fixado, em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 7.1.2  Os documentos exigidos para fins de habilitação, deverão ser encaminhados pelo 

licitante, via sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua proposta. 

 7.2  Habilitação Jurídica: 

 7.2.1  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente 

registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou Inscrição do Ato 

Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 

exercício no caso de sociedades simples. 

 7.3  Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 7.3.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 7.3.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

 7.3.3  Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal,  

 7.3.4  Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (ou Distrital), 

 7.3.5  Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante. 
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 7.3.6  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 7.3.7  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 7.4  Habilitação Econômico-Financeira: 

 7.4.1  Certidão negativa de feitos sobre falência e concordata expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante;  

7.4.1.1. Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for 

positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo 

competente, do plano de recuperação em vigor. 

 7.5  Habilitação Técnica: 

 7.5.1  A empresa licitante deverá apresentar Alvará de Licença Sanitária ou documento 

equivalente, emitido pela Vigilância Sanitária ou órgão de competência do Município ou Estado de 

origem, em situação válida e ativa. 

 7.6  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 7.6.1  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

 7.7  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

 7.7.1  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

 7.8  No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento 

público ou particular poderá ser feita perante a Diretoria de Compras e Contratos, por Agente de 

Contratação ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação 
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do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o art. 12, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 7.9  Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo 

próprio do sistema, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  

 7.10  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 7.10.1  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 7.10.2  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 7.11  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 7.12  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 7.13  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

 7.14  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

 7.15  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, após 

declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 7.16  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão observar o seguinte: 

 7.16.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
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 7.16.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 7.16.3  Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos os 

documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

 7.16.4  Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8  DOS RECURSOS 

 8.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 8.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 8.3  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração 

de vencedor, sob pena de preclusão. 

 8.3.1  O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será concedido na 

sessão pública e não será inferior a 10 (dez) minutos, podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar 

o mesmo. 

 8.4  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 8.5  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 8.6  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 8.7  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 8.8  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 8.9  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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 9  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 9.1  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a 

habilitação do licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade 

competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório. 

 9.2  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório. 

 10  DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 10.1  Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar 

contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do 

Anexo II deste edital, quando assim a lei o exigir. 

 10.2  Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder 

usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para assinatura do 

contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, 

comprobatória de seu enquadramento. 

 10.3  Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento 

equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

 10.4  Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento 

equivalente no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Ipupiara-BA o 

direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 

14.133/2021. 

 10.5  O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes 

de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa.  

 10.6  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.  

 10.6.1  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 10.7  Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:  
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 10.7.1  Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do 

orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes 

da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases 

contratuais.  

 10.7.2  O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e 

sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice do IPCA. 

 10.7.3  A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 

14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 

analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 

preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 10.7.4  O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – 

observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos 

índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de 

reequilíbrio. 

 10.7.5  No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de 

pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

 10.8  Fica vedada a subcontratação, conforme item 2.8 do Termo de Referência (anexo 

V). 

 11  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

 11.1  Os itens deverão ser entregues em até 72 (setenta e duas) horas, após a entrega da 

ordem de fornecimento, em conformidade a planilha do Termo de Referência. (Anexo I). 

 11.2  Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade com a descrição 

disponibilizada no Termo de Referência (Anexo I). 

 11.3  O Município de Ipupiara-BA reserva-se o direito de não receber os materiais em 

desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar 

as sanções previstas no presente edital.  

 12  DO PAGAMENTO 

 12.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega 

efetivamente realizada, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota 

Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e posteriormente à 

liquidação.  
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 12.2  Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor 

deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitido sem rasura e em letra legível o nome 

do Município de Ipupiara-BA e do respectivo Fundo Municipal de Educação e a inscrição no CNPJ 

n.º 06.077.123/0001/07.  

 12.3  A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante 

vencedor diretamente aos servidores lotados nas Secretarias Municipais requisitantes que somente 

atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento, quando 

cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.  

 12.4  Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação 

da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente 

até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Ipupiara-BA.  

 12.5  O Município de Ipupiara-BA efetuará os pagamentos quando se tratar de verba 

federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica 

Federal ou Banco do Brasil S/A.  

 12.6  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Ipupiara-

BA, desde que o licitante vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública 

Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 

6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die. 

 13  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 13.1  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

 13.1.1  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 13.1.2  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 13.1.3  dar causa à inexecução total do contrato; 

 13.1.4  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 13.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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 13.1.6  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 13.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 13.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 13.1.9  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 13.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 13.1.11  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances; 

 13.1.12  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 13.1.13  praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 13.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 13.2.1  Advertência pela falta do subitem 13.1.1 do Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 13.2.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13 do Edital; 

 13.2.3   Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 do Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e 

 13.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave. 

Sexta-feira
7 de fevereiro de 2025
Edição nº 1449

Prefeitura Municipal de Ipupiara

Autenticação: E5BCC54120-DF258FA175-F74CE6BFB5-86062B6432 | Edição: 1449

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067   

Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81   

E-mail: prefeitura@ipupiara.ba.gov.br 

 

 

 

    

    
    

 13.3  A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021. 

 13.4  Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

 13.5  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto 

no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

 13.6  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 13.7  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 13.7.1  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 13.7.2  as peculiaridades do caso concreto; 

 13.7.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 13.7.4  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 13.7.5  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 13.7.6  A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II- B do Título XI do Código Penal. 

 14  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 14.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame.  

 14.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  
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 14.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios:  

 14.3.1  Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, 

podendo, para tanto, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico do portal: 

https://bnc.org.br. 

 14.3.2  As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, 

deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de 

Apoio, situada na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara-BA, CEP 47.590-000, no 

horário das 08:00hs às 12:00hs horas, ou enviadas por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico do portal: https://bnc.org.br. 

 14.4  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

 14.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 14.5  As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no 

site oficial deste município, https://ipupiara.ba.gov.br/diario-oficial/, bem como no site de 

realização deste certame no portal: https://bnc.org.br, para conhecimento de todos os 

interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

 15  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 15.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 15.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 15.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 15.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 15.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 15.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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 15.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 15.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

 15.9  Para a solicitação de reequilíbrio econômico financeiro,repactuação,reajuste de pr

eços, troca de marca,alteração no contrato social, cancelamento de item e/ou contrato/ata de 

registro de preços, de uma contratação que esteja vigente, deverá solicitar formalmente, através 

de correspondência, via e-mail, endereçada ao setor de fiscalização de contratos e à Secretaria 

Municipal de Educação, juntamente com todos os documentos que comprovem o referido pedido. 

 15.10  As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela dotação 

orçamentária própria indicada abaixo: 

ÓRGÃO 0250 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 
UNIDADE 0250000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 
PROJETO / 
ATIVIDADE 

2014 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL  

ELEMENTO 3.3.9.0.30.00 MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
FONTES DE 
RECURSOS 

1500 / 1552  

 15.11  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 15.12  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site oficial deste município, https://ipupiara.ba.gov.br/diario-

oficial/, bem como no site de realização deste certame no portal: https://bnc.org.br.  

Ipupiara-BA, 06 de Fevereiro de 2025. 

 
 

Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 

Vitor Leite Almeida  
Agente de Contratação 

 
 
 

 
Marcus Vinícius Rodrigues Moreno  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES DO OBJETO 
Aquisição de Gênero Alimentícios para Merenda Escolar destinadas aos alunos da 

rede municipal de Ipupiara-Bahia. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
A contratação, via PREGÃO ELETRÔNICO, é a opção da modalidade escolhida e 

consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da 

proposta mais vantajosa à Administração.  

 

Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre empresas do ramo 

pretendido para a aquisição do bem, que visa à consecução do interesse público.  

 

O presente Termo de Referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

2.1. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E QUANTIDADE SOLICITADA: 

 
LOTE 01 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO 
QTD DE 
FARDOS 

1 
ACHOCOLATADO, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR TRADICIONAL, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL ENRIQUECIDO COM VITAMINAS. VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

 FARDO COM 50 
UNIDADES. 

300 

2 AÇÚCAR, TIPO CRISTAL. PRAZO VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 
EMBALAGEM DE 1 KG. 

FARDO COM 30 
UNIDADES. 

214 

3 

ADOÇANTE, ASPECTO LIQUIDO, INGREDIENTES SUCRALOSE, TIPO DIETÉTICO 
Uso culinário, comercialmente denominado para forno e fogão. 
Maltodextrina; Edulcorantes Artificiais: Ciclamato de Sódio e Sacarina 
Sódica; Regulador de acidez: Citrato de Sódio. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 200ml. 
 CAIXA COM 12 

UNIDADES. 
1 

4 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO AGULHINHA/BRANCO, SUBGRUPO POLIDO, 
CLASSE 
LONGO FINO, QUALIDADE TIPO 1 PRAZO VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG.  
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
44 

5 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO PARBOILIZADO, SUBGRUPO POLIDO, CLASSE 1, 
QUALIDADE TIPO 1.  PRAZO VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG. 
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
126 

6 
AVEIA BENEFICIADA, CLASSE BRANCA, APRESENTAÇÃO EM FLOCOS FINOS, 
PRESENÇA DE 
GLÚTEN CONTÉM GLÚTEN 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS.  

CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

3 

7 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO, SABOR ÁGUA E SAL, 
CLASSIFICAÇÃO SALGADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
SEM RECHEIO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
350G. 

CAIXA COM 20 
UNIDADES. 

41 

8 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO SABOR MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS SEM RECHEIO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
350G. 

CAIXA COM 20 
UNIDADES. 

75 
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9 BISCOITO DOCE (BOLACHA) SEM LACTOSE, SABORES VARIADOS (COCO, 
CHOCOLATE, MAISENA, LEITE). VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

PACOTE 370 GRAMAS. 
CAIXA COM 20 

UNIDADES. 
12 

10 
CAFÉ, APRESENTAÇÃO TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE MÉDIA, TIPO 
TRADICIONAL, EMPACOTAMENTO VÁCUO, PRAZO VALIDADE MÍNIMO 10 
MESES 

EMBALAGEM COM 250 
GRAMAS. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

190 

11 

CHOCOLATE APRESENTAÇÃO PÓ, 50% CACAU. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES  EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

47 

12 

CÔCO RALADO, INGREDIENTES AMÊNDOA DE CÔCO, APRESENTAÇÃO 
DESIDRATADO E TRITURADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DESENGORDURADO SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 50 
GRAMAS. 

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

37 
 

13 

CREME DE LEITE, TEOR GORDURA ATÉ 20% DE GORDURA, PROCESSAMENTO 
UHT, 
TRATAMENTO HOMOGENEIZADO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
MÍNIMO 200 GRAMAS. 

FARDO COM 27 
UNIDADES. 

41 
 

14 

MASSA DE TOMATE, TIPO MOLHO PRONTO, COMPOSIÇÃO SALSA E 
CEBOLA, PRESENTAÇÃO LÍQUIDO. COMPOSIÇÃO BÁSICA 
CONCENTRADO T OMATE/SAL/AÇÚCAR E CONDIMENTO, ASPECTO 
FÍSICO LÍQUIDO, PRAZO VALIDADE 5 DIAS (ABERTO)/18 MESES 
(FECHADO), CONSERVAÇÃO COM CONSERVANTE,  

EMBALAGEM DE 300G. 
FARDO COM 36 

UNIDADES. 
32 

15 

FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1, LIMPOS, SEM BROTOS, COM COLORAÇÃO PRÓPRIA, 
SUPERFÍCIE PRATICAMENTE LISA, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS, FISIOLÓGICOS, 
PRAGAS E DOENÇAS. O PRODUTO DEVE SER EMBALADO EM SACOS RESISTENTES DE 
MATERIAL ATÓXICO E LIVRE DE IMPUREZAS QUE IMPOSSIBILITEM O CONSUMO. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 1 
KG. 

FARDO COM 30 
UNIDADES. 

37 
 

16 

FARINHA DE MILHO, GRÃO AMARELO, TIPO FLOCADA, APRESENTAÇÃO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL MODIFICADA. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
500G. 

FARDO COM 30 
UNDIADES. 

330 
 

17 

FARINHA DE TRIGO, GRUPO INDUSTRIAL, TIPO TIPO 1, ESPECIAL, 
INGREDIENTE 
ADICIONAL FERMENTO ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO FÓLICO. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 1 
KG. 

FARDO COM 10 
UNIDADES. 

30 
 

18 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR ABACAXI, ORIGEM 
ANIMAL. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G.  

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

6 

19 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR LIMÃO, ORIGEM 
ANIMAL. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G. 

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

6 

20 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR MORANGO, ORIGEM 
ANIMAL. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G. 

FARDO COM  
48 UNIDADES. 

6 

21 
LEITE SEM LACTOSE EM PÓ/ A BASE DE SOJA. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 300 
GRAMAS. 

FARDO COM 24 
UNIDADES. 

.3 
 

22 
LEITE EM PÓ INTERGAL 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

FARDO COM 50 
UNIDADES. 

300 
 

23 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA SECA, BASE DA MASSA DE TRIGO 
GRANO DURO, 
APRESENTAÇÃO PARAFUSO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

362 

24 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA SECA, BASE DA MASSA DE TRIGO 
GRANO DURO, 
APRESENTAÇÃO ESPAGUETE. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

83 
 

25 

MARGARINA, SUBTIPO CREMOSA, COMPOSIÇÃO BÁSICA MÍNIMO DE 80% 
LIPIDEOS, SABOR 
COM SAL. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 12 
UNIDADES. 

111 
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LOTE 02 

26 

MILHO DE CANJICA, GRUPO DURO, CLASSE AMARELA, QUALIDADE TIPO 1. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 10 
UNIDADES. 

250 

27 

MILHO DE PIPOCA, GRUPO DURO, CLASSE AMARELA, QUALIDADE TIPO 1. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

85 

28 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, ESPÉCIE VEGETAL GIRASOL, TEOR 
DA ACIDEZ ALTO OLÉICO- MENOR QUE 0,8%, TIPO 
QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 900 
ML. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

28 

29 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, ESPÉCIE VEGETAL SOJA, 
TIPO QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
900ML. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

14 

30 
PROTEÍNA TEXTURIZADA SOJA, APRESENTAÇÃO FLOCOS, GRANULADA. 
VALIDADE MINIMO EM 6 MESES. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 400G. 
FARDO COM 20 

UNIDADES. 
230 

31 
SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TEOR MÍNIMO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG. 
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
17 

32 
VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA VINHO BRANCO, TIPO NEUTRO, ACIDEZ 4 PER, 
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, ASPECTO VISUAL LÍMPIDO E SEM – DEPÓSITOS. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM 750 ML. 
CAIXA COM 12 

UNIDADES; 
5 

33 
BATATA TIPO PALHA TRADICIONAL.INGREDIENTES: BATATA, GORDURA 
VEGETAL, SAL REFINADO, GLUTAMATO MONOSSÓDICO. 

EMBALAGEM COM 150 
ou 140 GRAMAS.  
CAIXA COM 25 

UNIDADES. 

100 

1 

FRIOS, VARIEDADE PRESUNTO DE PERNIL, TIPO PREPARAÇÃO COZIDO, 
COMPOSIÇÃO SEM CAPA DE GORDURA, APRESENTAÇÃO FATIADO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO RESFRIADO(A). VALIDADE NO MININO 6 MESES. 

ENTREGAR EM 
EMBALAGENS DE 

500g. 
 

KG 2400 

2 

FRIOS, QUEIJO, ORIGEM DE VACA, VARIEDADE MUÇARELA, 
APRESENTAÇÃO PEÇA, VALIDADE NO MINIMO DE 6 MESES 

ENTREGAR 
EMBALAGENS DE 

500g 
 

KG 2400 

3 

FRIOS, LINGUIÇA TIPO CALABRESA DEFUMADA, RESFRIADA. VALIDADE NO 
MINIMO 6 MESES.  

ENTREGAR EM 
EMBALAGENS DE 

500g. 
 

KG 500 

4 

IOGURTE NATURAL, PARCIALMENTE DESNATADO, SABOR COM MORANGO EMBALGEM 
BANDEJA DE 

510g. 
CAIXA COM 9 

UNIDADES. 

CAIXA 2000 
 

5 

OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO A, 
MARROM, CLASSE A, TIPO MÉDIO 50 GRAMAS, SEM DEFEITOS,. EMBALADO: 
EM EMBALAGEM PAPELÃO, FLEXÍVEL, ATÓXICA, RESISTENTE. TRANSPORTE: EM 
CAMINHÃO BAÚ (CARROCERIA TIPO BAÚ), DE FORMA QUE OS PRODUTOS 
FIQUEM PROTEGIDOS DE CHUVA, PÓ, FAGULHAS E ETC. OS ENTREGADORES 
DEVERÃO ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE 
FORMA CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. 
DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE estar 
descrita na embalagem. 

BANDEJA COM 
12.00 UN. 

DUZIAS 
 

1250 
 

6 

OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO A, 
BRANCO, CLASSE A, TIPO MÉDIO 50 GRAMAS, SEM DEFEITOS,. EMBALADO: EM 
EMBALAGEM PAPELÃO, FLEXÍVEL, ATÓXICA, RESISTENTE. TRANSPORTE: EM 
CAMINHÃO BAÚ (CARROCERIA TIPO BAÚ), DE FORMA QUE OS PRODUTOS 
FIQUEM PROTEGIDOS DE CHUVA, PÓ, FAGULHAS E ETC. OS ENTREGADORES 
DEVERÃO ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE 
FORMA CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. 
DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 

BANDEJA COM 
12.00 UN. 

DUZIAS 1250 
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LOTE 03 

 
LOTE 04 

 
 

 

SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR 
DESCRITA NA EMBALAGEM. 

7 
FRIOS- SALSICHA DOG, TIPO PREPARAÇÃO COZIDA, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO RESFRIADO(A), VALIDADE NO MINIMO 6 MESES  

EMALAGEM DE 1 
KG. 

KG 100 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD 
KG 

1 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE ACÉM, APRESENTAÇÃO CORTADA 
EM CUBOS, ESTADO DE CONSERVAÇÃO RESFRIADO(A.) ENTREGADORES 
DEVERÃO ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE 
FORMA CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS 
EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR SUJIDADES, 
TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA 
EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG KG 600 
 

2 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE ACÉM, APRESENTAÇÃO MOIDA, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO CONGELADO(A). ENTREGADORES DEVERÃO 
ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA 
CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM, SIF OU SISP. 
DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR 
DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG 
 

KG 
 

1000 

3 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL FRANGO, TIPO CORTE COXA E 
SOBRECOXA, APRESENTAÇÃO INTEIRO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
CONGELADO(A), PROCESSAMENTO COM OSSO. ENTREGADORES DEVERÃO 
ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA 
CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS 
EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR SUJIDADES, 
TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA 
EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG KG 1600 

4 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL FRANGO, TIPO CORTE FILÉ DE 
PEITO, APRESENTAÇÃO FATIADO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO CONGELADO(A), PROCESSAMENTO SEM PELE, SEM OSSO. 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF 
OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE 
DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

 
PACOTE 1 KG 

 
KG 

 
1200 

5 

CARNE SUÍNA IN NATURA, TIPO CORTE LOMBO, APRESENTAÇÃO PEÇA 
INTEIRA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO CONGELADO(A). ENTREGADORES 
DEVERÃO ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE 
FORMA CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. 
DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR 
DESCRITA NA EMBALAGEM.  ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A) 

PACOTE 1 KG KG 1000 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND QTD 

1 

BOLO CASEIRO ALIMENTÍCIO SIMPLES. DESCRIÇÃO DETALHADA: SEM 
RECHEIO. INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, OVOS, GORDURA 
VEGETAL, GORDURA ANIMAL, FERMENTO QUÍMICO, SAL E CANELA EM PÓ. 
SEM RECHEIO, SEM COBERTURA, DIVERSOS SABORES: FUBÁ, MILHO, 
CHOCOLATE, COCO, INGLÊS, LARANJA, MESCLADO, MANDIOCA, 
FORMIGUEIRO, BAUNILHA. CONTÉM GLÚTEN. ACONDICIONADA EM SACO 
DE POLIETILENO ROTULADO COM ETIQUETA ADESIVA INDICANDO 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO, TABELA NUTRICIONAL E DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTA DE MOFO, ODORES ESTRANHOS E DE 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. VALIDADE MÍNIMA: 05 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA. APRESENTAR LICENÇA SANITÁRIA DO ESTABELECIMENTO.  

EMBALAGEM DE: 
600G (APROX. 20 

FATIAS). 
UND 950 
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LOTE 05 

 
LOTE 06 

 
LOTE 07 

 
LOTE 08 

 
LOTE 09 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

2 
BISCOITO SALGADO TIPO PETA COMPOSIÇÃO DE TAPIOCA, OVOS, 
OLEO E SAL.  

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 
 

18000 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

3 

PÃO DO TIPO FRANCES – COMPOSIÇÃO MÍNIMA DA MASSA: 
FARINHA DE TRIGO, ÁGUA, FERMENTO BIOLÓGICO, AÇÚCAR E SAL. 
TAMANHO UNIFORME, 50G. NÃO DEVE APRESENTAR 
QUEIMADURAS E SUA COLORAÇÃO. DEVE MOSTRAR TONALIDADES 
REGULARES. O MIOLO DEVE SER LEVE COM POROSIDADE REGULAR 
E COLORAÇÃO CLARA E UNIFORME. NÃO APRESENTAR ODOR DE 
FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS INFORMAÇÕES DE 
ROTULAGEM. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 DIAS DA 
ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 
 

42.916 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

4 

PÃO TIPO HOT DOG, PARA CACHORRO QUENTE – PÃO DOCE COM 
MASSA LEVE, DE FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, OVOS, LEITE E FERMENTO 
QUÍMICO, TAMANHO UNIFORME, 50G. NÃO DEVE APRESENTAR 
QUEIMADURAS E SUA COLORAÇÃO DEVE MOSTRAR TONALIDADES 
REGULARES. O MIOLO DEVE SER LEVE COM POROSIDADE REGULAR E 
COLORAÇÃO CLARA E UNIFORME. NÃO APRESENTAR ODOR DE 
FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. O PÃO NÃO DEVE ESTAR AMASSADO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 
DIAS DA ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 42.916 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

5 

PÃO DOCE COM MASSA LEVE, DE FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, OVOS, 
LEITE E FERMENTO QUÍMICO, TAMANHO UNIFORME, 50G. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUEIMADURAS E SUA COLORAÇÃO DEVE MOSTRAR 
TONALIDADES REGULARES. O MIOLO DEVE SER LEVE COM 
POROSIDADE REGULAR E COLORAÇÃO CLARA E UNIFORME. NÃO 
APRESENTAR ODOR DE FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. O PÃO NÃO 
DEVE ESTAR AMASSADO. EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS INFORMAÇÕES DE 
ROTULAGEM. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 DIAS DA ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 42.916 

ITEM DISCRIMINAÇÃO TAMANHO UND 
QTD DE 

KG 

1 

SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, SABOR ACEROLA, TIPO NATURAL A 
POLPA DA FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM 
APRESENTAR CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, 
SADIAS, COM COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E 
DOENÇAS. DEVEM ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E 
MATURAÇÃO. ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS TRANSPARENTES 
ATÓXICAS E RESISTENTES. UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
 

2 

SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, SABOR UMBU, TIPO NATURAL A 
POLPA DA FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM 
APRESENTAR CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, 
SADIAS, COM COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
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Os lotes somados totalizam o valor de R$1.058.828,38 (um milhão e cinquenta 

e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e trinta e oito centavos). 
 

2.1.1. Justificativa dos Quantitativos: 

 

A quantidade a ser adquirida neste processo foi estimada de acordo com o cardápio 

apresentado pelas nutricionistas e quantidade de alunos matriculados na rede 

municipal de educação, bem como com base do que foi realizado no ano letivo de 

2024.  

 

Para uma melhor estimativa, está sendo ponderado, principalmente, pelo fato da 

imprevisibilidade da necessidade real dos bens, uma vez que, a demanda poderá 

sofrer aumento ou redução a depender da variação da quantidade de alunos a 

serem matriculados pela Secretaria de Educação no decorrer do ano letivo 2025, 

observando  sempre os dispostos na legislação brasileira e em cumprimento aos 

programas do Governo Federal/FNDE (PNAE, PNAC, PNAP e INTEGRAL), 

garantindo melhoria do rendimento escolar, segurança alimentar e nutricional, 

bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção específica e em 

vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas 

entre as faixas etárias 

 

A aquisição dos gêneros alimentícios será realizada através de processo licitatório, 

conforme legislação vigente, garantindo transparência, competitividade e 

economicidade. Serão selecionados fornecedores que atendam aos requisitos de 

qualidade, segurança alimentar e sustentabilidade, promovendo assim o 

desenvolvimento local e regional. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

DOENÇAS. DEVEM ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E 
MATURAÇÃO. ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS TRANSPARENTES 
ATÓXICAS E RESISTENTES. UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

3 

SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, SABOR MANGA, TIPO NATURAL A 
POLPA DA FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM 
APRESENTAR CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, 
SADIAS, COM COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E 
DOENÇAS. DEVEM ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E 
MATURAÇÃO. ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS TRANSPARENTES 
ATÓXICAS E RESISTENTES. UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
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a) O fornecimento deve ser iniciado no mês fevereiro em razão do início do ano 

letivo de devem permanecer vigentes por 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado 

na forma do artigo 107, da lei n° 14.133/21, dada a sua natureza contínua.  

b) Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao 

disposto na legislação de alimentos com característica de cada produto 

(organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério 

da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais 

para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e 

registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF); 

c) Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 

anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:  Identificação do produto; 

embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, 

número do Lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e 

SIF) quando couber; 

d) As carnes, frangos e peixes deverão ser embaladas frescas entregues em veículo 

de frigorífico apropriado para que não haja deterioração do produto. Sendo de 

responsabilidade da contratada o transporte dos materiais até ao local 

designado, sem qualquer ônus para o Município de Ipupiara - Ba. 

e) Os alimentos a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade, com data de 

fabricação recente (do mês da entrega) e devem ter validade mínima pelo menos 

06 (seis) mesees, estando sujeitos a devolução. 

f) O prazo de entrega dos alimentos deverá ser efetuado em até 72 (setenta e duas) 

horas, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, designado 

pelo solicitante (secretário, diretor, nutricionista, ou qualquer outro que seja 

encarregado pela demanda) do pedido no local (creche, escola ou centro de 

distribuição do município) por este definido, nos endereços das unidades 

escolares informados abaixo: 

 

N° Nome da Escola Endereço/Povoado 
Código 
Censo 

E-mail 

01 
Colégio Municipal de 
Ipupiara  

Rua Missionária Maria Leonir 
Duarte, 02 

29207835 cmipupiara@gmail.com 

02 Creche Mãe Venina 
Rua Miguel da Cunha 
Barreto, 88 

29444055 crechemv@gmail.com 

03 
Esc. Coronel Artur 
Ribeiro 

Rua Neemias N. Santos, 59 29208220 celarturribeiro@gmail.com 

04 
Esc. Mun. Adelino 
Ribeiro 

Povoado Furados 29208165 elialsantoscunha65@gmail.com 

05 
Esc. Mun. Antônio C. 
Magalhães 

Sodrelândia 29208246 eacarlosmagalhaes@gmail.com 
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06 
Esc. Mun. Arnaldo 
Santana 

Pça Dr. Arnaldo santana 29208238 
escolaarnaldosantana@gmail.co
m 

07 Esc. Mun. D. Pedro I Povoado Lagoa do Barro 29207916 arlindosousafrancisco@gmail.com 

08 
Esc. Mun. D. Thiago 
Cloing 

Povoado Bela Sombra 29208203 roberioobs@gmail.com 

09 Esc. Mun. Dois de Julho  Povoado Rio Verde 29208190 noiltasouza8@gmail.com 

10 
Esc. Mun. Gaspar 
Dutra 

Povoado Mata de Veríssimo 29208084 1234pereiradacruzr56@gmail.com 

11 
Esc. Mun. Graciliano 
Ramos 

Povoado Baixa de Irineu 29208211 
rodriguesdovaleadriana@gmail.co
m 

12 Esc. Mun. Isael Leite Povoado Tanquinho 29208092 wilsoncarlosleite@outlook.com 

13 
Esc. Mun. Jorge 
Ferreira 

Povoado Traçadal 29207932 Iedabastos015@gmail.com 

14 
Esc. Mun. José João 
Sobrinho 

Ibipetum 29379814 vanderleiabarreto@yahoo.com 

15 
Esc. Mun. Papa Paulo 
VI 

Povoado Caiçara 29207967 
alessandrorodrigues2203@gmail.co
m 

16 
Esc. Mun. Princesa 
Isabel 

Povoado Pé de Serra 29208114 eliassantosrosa@gmail.com 

17 
Esc. Mun. Prudente de 
Morais 

Povoado Lagoa de Prudente 29208009 geovanisantos03@gmail.com 

18 
Esc. Mun. São João 
Batista 

Povoado Riacho das Telhas 29208130 reinannovaisoliveira@outlook.com 

19 
Esc. Mun. São 
Sebastião 

Povoado Pintada 29208270 evamaaraujo@gmail.com 

20 
Esc. Mun. Senhor do 
Bonfim 

Povoado Poço Cavalo 29208041 Iarapereira1980fgh@gmail.com 

21 
Esc. Mun. Teodolino 
Santos Rosa  

Povoado Vanique 29207878 ramoscorreiav6@gmail.com 

22 
Esc. Mun. Tomé de 
Souza  

Povoado Lagoa da Boa Vista 29208068 wesrosa13@gmail.com 

23 
Esc. Mun. Evaristo 
Ribeiro 

Povoado Mata de Evaristo 29379806 ivoneteoliveira2020@outlook.com 

24 
Colégio Mun. Aristides 
Silva 

Ibipetum 29208149 
colegiomunicipalaristidessilva@gm
ail.com 

25 
Esc. Mun. Edivaldo M. 
Santos 

Povoado Pratina 29475040 cleidemarisantos7@gmail.com 

26 
Esc. Mun. Cleide Alves 
dos Santos 

Povoado Pedra de Izídio 29479029 thaliasilvaalmeidahot@gmail.com 

 

Da Subcontratação 

 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Da Garantia da contratação 

 

a) Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21, visto que pelas características do objeto da contratação o 

risco de inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo.  

 

Da participação de empresas em consórcio 
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a) Não será admitida a participação de empresas em consórcio tendo em 

vista a baixa complexidade do objeto. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento 

de alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos 

nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

4.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

  

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos 

da legislação pertinente. 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

União; 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

  

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

Qualificação Técnica:  

Alvará de Saúde ou Licença Sanitária, expedido pelo órgão responsável da 

Vigilância Sanitária do Município sede da empresa licitante OU Licenciamento 

Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária Estadual (Secretaria Estadual 

de Saúde) OU Federal (Ministério da Saúde) comprovando que a empresa licitante 

está autorizada a operar no ramo de gêneros alimentícios, em vigor. 

 

Requisitos Adicionais Específicos: 

O transporte dos produtos deverá ser realizado em veículo apropriado (veículo 

fechado de acordo com as normas da Vigilância Sanitária). O transporte deve 

garantir a preservação da qualidade e da sanidade do alimento e prevenir a 

contaminação. O veículo e a carroceria de transporte devem ser mantidos em 

perfeito estado de conservação e higiene. A cabine do condutor deve ser isolada da 

parte que contém os alimentos. O transporte, a carga e a descarga devem garantir 

a integridade e a qualidade do produto e impedir a contaminação e a deterioração 

do produto. 

 

A validade mínima dos produtos deverá ser aquele constante na descrição 

detalhada dos produtos a partir da data de entrega. 
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Todos os produtos resfriados ou congelados deverão ser entregues através de 

veículos refrigerados (devem ser providos de termômetros de fácil leitura). Caso isto 

não seja cumprido acarretará na recusa do produto e a imposição das sanções 

contratuais. 

 

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

5.4. Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

5.5. A Contratada designará formalmente Preposto, antes do início do 

fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado; 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput). 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.8. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021); 

5.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção;  

5.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso; 

5.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
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datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato; 

5.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual; 

5.13. Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

5.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  

5.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

5.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações; 

5.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração; 

5.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 30(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 

 

6.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a 

ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.  

 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

 

6.4.1. Os documentos deverão ser entregues, na sede da Contratante, ao 

Gestor/Fiscal do Contrato, ou encaminhado, para a Secretaria Municipal de 

educação, via e-mail, no endereço discriminado abaixo: 

• Seceducipupiara2025@gmail.com  

 

6.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal. 

 

6.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 
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6.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

 

6.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 

receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 

trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

6.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

6.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais 

vantajosa e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência,  

 

7.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

7.3 GARANTIA DA PROPOSTA 

 

7.3.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de 

pré-habilitação. 

 

7.4 GARANTIA DO CONTRATO 

 

7.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$1.058.828,38 (um milhão e 

cinquenta e oito mil e oitocentos e vinte e oito reais e trinta e oito 

centavos), a serem pagos parceladamente, mensalmente, mediante as 

entregas realizadas a cada período, com a apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, emitida em nome do Fundo Municipal de Educação. 

8.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data da oferta da proposta. 

8.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se 

dará:  

a) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

9.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

10.      DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
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10.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo 

de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual 

do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada; 

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

10.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo de (30) dias, o produto com avarias ou defeitos; 

10.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente licitação; 

10.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

10.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato; 

10.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
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11.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

demais condições estabelecidas no Edital; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de 

Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

11.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

 

11.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

12. DA GARANTIA DO PRODUTO 

12.1. Declarar, detalhadamente, a garantia itens fornecidos, cujo prazo não 

poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do recebimento 

definitivo. 

 

12.1.1. A substituição dos itens acarretará a renovação da garantia por igual 

prazo. 

 

12.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos 

próprios, ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva; 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela 

dotação orçamentária própria indicada abaixo: 

 
ÓRGÃO 0250 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 
UNIDADE 0250000 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 
PROJETO / 
ATIVIDADE 

2014 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL  

ELEMENTO 3.3.9.0.30.00 MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR 
FONTES DE 
RECURSOS 

1500 / 1552  
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 a) der causa à inexecução parcial da avença;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total da avença;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação 

direta;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do 

contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei);  

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV. Multa: 
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(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; O atraso superior a 10 (dez) 

dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 

156, §9º da Lei n. 14.133/2021). 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n. 14.133/2021). 

 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 

14.133/2021). 

14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 14.133/2021). 

14.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 

14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n. 

14.133/2021). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160 da Lei n. 14.133/2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da lei 

n. 14.133/2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei n. 14.133/21. 

 

15. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n. 14.133/2021):  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. DAS ALTERAÇÕES:  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei n. 14.133/2021. 

 

17. DA PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, e facultativamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista nos artigos 94 e 176 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O Município de Ipupiara/BA reserva-se no direito de interromper o 

fornecimento, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 

neste Termo de referência. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na 

Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal Nº 53/2023, que regulamenta a Nova Lei 

de Licitação. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Oliveira dos Brejinhos- BA como único e 

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais 

privilegiado que outro possa ser. 

 

Ipupiara-Bahia, 06 de Fevereiro de 2025. 

 

 

 

Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO N.º.XXXX/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0017/2025 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 13.798.384/0001-81, com sede na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro 
Centro, Ipupiara-BA, CEP: 47.590-000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito, Sr. Marcus 
Vinicius Rodrigues Moreno, portador do CPF n.º 326.***.***-**, através do Fundo Municipal de 
Educação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 06.077.123/0001-07, 
com sede na Praça Santos Dumont, nº 101, Bairro Centro, Ipupiara-BA, CEP: 47.590-000, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Educação a Srª Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves, 
portadora do CPF n.º ***.423.***-**; 
  
CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no 
CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de 
Identidade nº ...... 
 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de 
contrato, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
nos termos das seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – Este contrato tem por objeto o Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar 
destinadas aos alunos da rede municipal de Ipupiara-Bahia, conforme descrição constante no 
Termo de Referência (Anexo I) do Edital e deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
2.1 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir 
das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para assinatura do 
contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, 
comprobatória de seu enquadramento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 – A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo 
aditivo. 
 
3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1 – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores unitários 
do Anexo V. 
 
4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após cada entrega efetivamente 
realizada, conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e posteriormente à liquidação. 
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5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá fazer 
constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Fundo 
Municipal de Educação de Ipupiara e a inscrição no CNPJ n.º 06.077.123/0001-07. 
 
5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA 
diretamente ao(s) servidor(es) lotado(s) nas Secretarias Municipais Requisitantes, que somente 
atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para 
pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 
 
5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da 
despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA pelas Secretarias Municipais Requisitantes 
e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de 
Ipupiara. 
 
5.5 – O Município de Ipupiara efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal 
(convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal 
ou Banco do Brasil S.A. 
 
5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Ipupiara, desde que 
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública Municipal, entre a data em que 
o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, 
calculada pro-rata die. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 
estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura 
do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 
 
6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, 
autorizará a correção pelo índice IPCA. 
 
6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá 
ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do 
novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
 
6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio 
econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que 
reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 
(inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
 
6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais 
despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) 
dotação orçamentária de 2025, conforme abaixo: 
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CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

8.1 – A  Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, 
conforme designado pelo Decreto nº 070/2025. 

8.2 – O Município Ipupiara, através do servidor lotado na Secretaria Municipal, conforme descrito na 
tabela abaixo, exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas. 
 
8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de XXXXXXXXXXXX em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à 
execução do objeto deste contrato. 
 
8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na 
tabela abaixo: 
 

GESTOR DE CONTRATOS: IONÁ PRICILA ANDRADE OLIVEIRA GONÇALVES 

FISCAL DE CONTRATOS: JOSÉ WILSON PEREIRA DE JESUS 

 
CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 
9.1 – Os itens deverão ser entregues em até 72 (setenta e duas) horas, em total conformidade com 
o Termo de Referência (Anexo V). 
 
9.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do interesse da 
Secretaria Requisitante em acordo com a CONTRATADA. 
 
9.2 – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com 
os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo.  
 
9.3 – Ao Município de Ipupiara reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto 
entregue em desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o 
disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 
 
9.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, mercadorias em que 
se verificarem irregularidades.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1 – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do presente 
instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela conferência do 
objeto e emissão de nota fiscal por parte da CONTRATADA e desde que cumpridas as demais 
exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato. 

DESCRIÇÃO CÓDIGO NOMECLATURA 

ÓRGÃO 0250 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE E LAZER 

UNIDADE 0250000 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE E LAZER 

PROJETO/ATIVIDADE 2014 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO 3.3.9.0.30.00 
MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA MERENDA 
ESCOLAR 

FONTE DE RECURSOS 1500 / 1552  
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10.2 – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com este Contrato e seus anexos. 
 
10.3 – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita conformidade 
com o Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
 
10.4 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
 
10.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
 
10.6 – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 
Contrato. 
 
10.7 – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
 
10.8 – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao CONTRATANTE, 
conforme especificações do Edital, em consonância com a proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento, e em estrita conformidade com as 
disposições do Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
 
11.2 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
11.3 – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas necessárias ao fiel 
cumprimento do presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
11.4 – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do objeto 
quando da entrega, diretamente nos locais a serem indicados pelas Secretarias Municipais 
Requisitantes. 
 
11.5 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
11.6 – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
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relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
11.7 – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
11.8 – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
11.9 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto 
contratual. 
 
11.10 – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
11.11 – A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado pelo fiscal do 
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, de acordo com 
o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 
 
11.12 – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do Contrato. 
 
11.13 – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 
 
11.14 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
11.15 – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
 
11.16 – A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei 
nº 14.133/2021. 

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme 
dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 
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13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto 
no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  

14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota 
de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e 
independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos 
previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:  
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam 
sua capacidade econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais 
tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo 
Município de Ipupiara; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 
autorize. 
 
14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no 
art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal 
n.º 11.462/23. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Oliveira dos Brejinhos-BA, estado da Bahia, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste 
contrato. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, 
considerando-se efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 
 

 
Ipupiara, (BA), _______/__________/_________ 

 
 
 
 
 
 

Marcus Vinicius Rodrigues Moreno    Ioná Pricila Andrade Oliveira Gonçalves 
            Prefeito Municipal          Secretária de Educação 

  CONTRATANTE                 CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1) ____________________________________                  2) ____________________________________ 
 
 CPF:                                                                                                 CPF: 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 

 

_______________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a)_______________________________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins 

e sob as penas da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da 

Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 
 

 
__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 

 
 
 

________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

__________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

______________________________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins 

e sob as penas da lei: 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.; 
 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de 
vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 

dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 
 

 
 

 

__________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V 

PLANILHA DE PRODUTOS E PREÇOS MÉDIOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 

LOTE 01 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO 
QTD DE 
FARDOS 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

ACHOCOLATADO, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR 
TRADICIONAL, CARACTERÍSTICA ADICIONAL 
ENRIQUECIDO COM VITAMINAS. VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

 FARDO COM 50 
UNIDADES. 

300 R$ 168,36 R$ 50.507,00 

2 
AÇÚCAR, TIPO CRISTAL. PRAZO VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG. 
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
214 R$ 124,71 R$ 26.686,99 

3 

ADOÇANTE, ASPECTO LIQUIDO, INGREDIENTES 
SUCRALOSE, TIPO DIETÉTICO Uso culinário, 
comercialmente denominado para forno e fogão. 
Maltodextrina; Edulcorantes Artificiais: Ciclamato 
de Sódio e Sacarina Sódica; Regulador de acidez: 
Citrato de Sódio. NÃO CONTÉM GLÚTEN. VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 200ml. 
 CAIXA COM 12 

UNIDADES. 
1 R$ 105,58 R$ 105,58 

4 

ARROZ BENEFICIADO, TIPO AGULHINHA/BRANCO, 
SUBGRUPO POLIDO, CLASSE 
LONGO FINO, QUALIDADE TIPO 1 PRAZO VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG.  
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
44 R$ 184,44 R$ 8.115,46 

5 
ARROZ BENEFICIADO, TIPO PARBOILIZADO, 
SUBGRUPO POLIDO, CLASSE 1, QUALIDADE TIPO 1.  
PRAZO VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG. 
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
126 R$ 201,18 R$ 25.349,10 

6 
AVEIA BENEFICIADA, CLASSE BRANCA, 
APRESENTAÇÃO EM FLOCOS FINOS, PRESENÇA DE 
GLÚTEN CONTÉM GLÚTEN 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS.  

CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

3 R$ 45,60 R$ 136,79 

7 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO QUADRADO, SABOR 
ÁGUA E SAL, CLASSIFICAÇÃO SALGADO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
SEM RECHEIO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
350G. 

CAIXA COM 20 
UNIDADES. 

41 R$ 115,51 R$ 4.735,96 

8 
BISCOITO, APRESENTAÇÃO SABOR MAIZENA, 
CLASSIFICAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
SEM RECHEIO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
350G. 

CAIXA COM 20 
UNIDADES. 

75 R$ 97,28 R$ 7.295,83 

9 
BISCOITO DOCE (BOLACHA) SEM LACTOSE, 
SABORES VARIADOS (COCO, CHOCOLATE, 
MAISENA, LEITE). VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

PACOTE 370 GRAMAS. 
CAIXA COM 20 

UNIDADES. 
12 R$ 100,27 R$ 1.203,24 

10 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO TORRADO MOÍDO, 
INTENSIDADE MÉDIA, TIPO TRADICIONAL, 
EMPACOTAMENTO VÁCUO, PRAZO VALIDADE 
MÍNIMO 10 MESES 

EMBALAGEM COM 250 
GRAMAS. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

190 R$ 342,59 R$ 65.092,73 

11 

CHOCOLATE APRESENTAÇÃO PÓ, 50% CACAU. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES  

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

CAIXA COM 12 
UNIDADES. 

47 R$ 185,00 R$ 8.695,00 

12 

CÔCO RALADO, INGREDIENTES AMÊNDOA DE 
CÔCO, APRESENTAÇÃO DESIDRATADO E 
TRITURADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DESENGORDURADO SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 50 
GRAMAS. 

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

37 
 R$ 92,17 R$ 3.410,17 

13 

CREME DE LEITE, TEOR GORDURA ATÉ 20% DE 
GORDURA, PROCESSAMENTO UHT, 
TRATAMENTO HOMOGENEIZADO. VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
MÍNIMO 200 GRAMAS. 

FARDO COM 27 
UNIDADES. 

41 
 R$ 93,19 R$ 3.820,79 

14 
MASSA DE TOMATE, TIPO MOLHO PRONTO, 
COMPOSIÇÃO SALSA E CEBOLA, PRESENTAÇÃO 
LÍQUIDO. COMPOSIÇÃO BÁSICA CONCENTRADO 

EMBALAGEM DE 300G. 
FARDO COM 36 

UNIDADES. 
32 R$ 43,56 R$ 1.393,87 
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T OMATE/SAL/AÇÚCAR E CONDIMENTO, 
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, PRAZO VALIDADE 5 
DIAS (ABERTO)/18 MESES (FECHADO), 
CONSERVAÇÃO COM CONSERVANTE,  

15 

FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1, LIMPOS, SEM BROTOS, COM 
COLORAÇÃO PRÓPRIA, SUPERFÍCIE PRATICAMENTE LISA, 
LIVRE DE DANOS MECÂNICOS, FISIOLÓGICOS, PRAGAS E 
DOENÇAS. O PRODUTO DEVE SER EMBALADO EM SACOS 
RESISTENTES DE MATERIAL ATÓXICO E LIVRE DE IMPUREZAS 
QUE IMPOSSIBILITEM O CONSUMO. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 1 
KG. 

FARDO COM 30 
UNIDADES. 

37 
 R$ 196,58 R$ 7.273,62 

16 

FARINHA DE MILHO, GRÃO AMARELO, TIPO 
FLOCADA, APRESENTAÇÃO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL MODIFICADA. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 
500G. 

FARDO COM 30 
UNDIADES. 

330 
 R$ 63,90 R$ 21.088,47 

17 

FARINHA DE TRIGO, GRUPO INDUSTRIAL, TIPO TIPO 
1, ESPECIAL, INGREDIENTE 
ADICIONAL FERMENTO ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ACIDO FÓLICO. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 1 
KG. 

FARDO COM 10 
UNIDADES. 

30 
 R$ 84,06 R$ 2.521,90 

18 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR 
ABACAXI, ORIGEM ANIMAL. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G.  

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

6 R$ 92,63 R$ 555,79 

19 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, 
SABOR LIMÃO, ORIGEM ANIMAL. VALIDADE 
MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G. 

FARDO COM 48 
UNIDADES. 

6 R$ 92,38 R$ 554,29 

20 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO PÓ, SABOR 
MORANGO, ORIGEM ANIMAL. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 45 
G. 

FARDO COM  
48 UNIDADES. 

6 R$ 90,46 R$ 542,78 

21 
LEITE SEM LACTOSE EM PÓ/ A BASE DE SOJA. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 300 
GRAMAS. 

FARDO COM 24 
UNIDADES. 

.3 
 R$ 593,50 R$ 1.780,49 

22 
LEITE EM PÓ INTERGAL 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 200 
GRAMAS. 

FARDO COM 50 
UNIDADES. 

300 
 R$ 428,20 R$ 128.460,00 

23 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA SECA, 
BASE DA MASSA DE TRIGO GRANO DURO, 
APRESENTAÇÃO PARAFUSO. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

362 R$ 72,24 R$ 26.149,27 

24 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE MASSA SECA, 
BASE DA MASSA DE TRIGO GRANO DURO, 
APRESENTAÇÃO ESPAGUETE. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

83 
 R$ 72,91 R$ 6.051,35 

25 

MARGARINA, SUBTIPO CREMOSA, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA MÍNIMO DE 80% LIPIDEOS, SABOR 
COM SAL. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 12 
UNIDADES. 

111 
 R$ 113,57 R$ 12.606,09 

26 

MILHO DE CANJICA, GRUPO DURO, CLASSE 
AMARELA, QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 3 
MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 10 
UNIDADES. 

250 R$ 41,01 R$ 10.252,08 

27 

MILHO DE PIPOCA, GRUPO DURO, CLASSE 
AMARELA, QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 
3 MESES 

EMBALAGEM COM 500 
G. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

85 R$ 65,69 R$ 5.584,03 

28 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, ESPÉCIE 
VEGETAL GIRASOL, TEOR DA ACIDEZ ALTO OLÉICO- 
MENOR QUE 0,8%, TIPO 
QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 900 
ML. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

28 R$ 104,33 R$ 2.921,18 

29 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, ESPÉCIE 
VEGETAL SOJA, 
TIPO QUALIDADE TIPO 1. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM COM 
900ML. 

FARDO COM 20 
UNIDADES. 

14 R$ 129,36 R$ 1.811,06 

30 
PROTEÍNA TEXTURIZADA SOJA, APRESENTAÇÃO 
FLOCOS, GRANULADA. VALIDADE MINIMO EM 6 
MESES. VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 400G. 
FARDO COM 20 

UNIDADES. 
230 R$ 84,41 R$ 19.414,04 
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LOTE 02 

31 
SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO ALIMENTÍCIA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TEOR MÍNIMO. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM DE 1 KG. 
FARDO COM 30 

UNIDADES. 
17 R$ 23,81 R$ 404,82 

32 

VINAGRE, MATÉRIA-PRIMA VINHO BRANCO, TIPO 
NEUTRO, ACIDEZ 4 PER, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, 
ASPECTO VISUAL LÍMPIDO E SEM – DEPÓSITOS. 
VALIDADE MÍNIMO 3 MESES 

EMBALAGEM 750 ML. 
CAIXA COM 12 

UNIDADES; 
5 R$ 36,58 R$ 182,92 

33 
BATATA TIPO PALHA TRADICIONAL.INGREDIENTES: 
BATATA, GORDURA VEGETAL, SAL REFINADO, 
GLUTAMATO MONOSSÓDICO. 

EMBALAGEM COM 150 
ou 140 GRAMAS.  
CAIXA COM 25 

UNIDADES. 

100 R$ 79,97 R$ 7.996,50 

TOTAL LOTE 01 
R$ 462.699,17  

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND QTD 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

FRIOS, VARIEDADE PRESUNTO DE PERNIL, TIPO 
PREPARAÇÃO COZIDO, COMPOSIÇÃO SEM 
CAPA DE GORDURA, APRESENTAÇÃO FATIADO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO RESFRIADO(A). 
VALIDADE NO MININO 6 MESES. 

ENTREGAR EM 
EMBALAGENS DE 

500g. 
 

KG 2400 R$ 23,08 R$ 55.397,33 

2 

FRIOS, QUEIJO, ORIGEM DE VACA, VARIEDADE 
MUÇARELA, APRESENTAÇÃO PEÇA, VALIDADE NO 
MINIMO DE 6 MESES 

ENTREGAR 
EMBALAGENS DE 

500g 
 

KG 2400 R$ 42,12 R$ 101.098,67 

3 

FRIOS, LINGUIÇA TIPO CALABRESA DEFUMADA, 
RESFRIADA. VALIDADE NO MINIMO 6 MESES.  

ENTREGAR EM 
EMBALAGENS DE 

500g. 
 

KG 500 R$ 24,80 R$ 12.398,06 

4 

IOGURTE NATURAL, PARCIALMENTE DESNATADO, 
SABOR COM MORANGO 

EMBALGEM 
BANDEJA DE 

510g. 
CAIXA COM 9 

UNIDADES. 

CAIXA 2000 
 R$ 19,57 R$ 39.135,00 

5 

OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO A, 
MARROM, CLASSE A, TIPO MÉDIO 50 GRAMAS, 
SEM DEFEITOS,. EMBALADO: EM EMBALAGEM 
PAPELÃO, FLEXÍVEL, ATÓXICA, RESISTENTE. 
TRANSPORTE: EM CAMINHÃO BAÚ (CARROCERIA 
TIPO BAÚ), DE FORMA QUE OS PRODUTOS FIQUEM 
PROTEGIDOS DE CHUVA, PÓ, FAGULHAS E ETC. OS 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO 
DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA 
DE VALIDADE DEVE estar descrita na embalagem. 

BANDEJA COM 
12.00 UN. 

DUZIAS 
 

1250 
 

R$ 10,13 R$ 12.666,67 

6 

OVO, ORIGEM GALINHA, GRUPO A, 
BRANCO, CLASSE A, TIPO MÉDIO 50 GRAMAS, SEM 
DEFEITOS,. EMBALADO: EM EMBALAGEM PAPELÃO, 
FLEXÍVEL, ATÓXICA, RESISTENTE. TRANSPORTE: EM 
CAMINHÃO BAÚ (CARROCERIA TIPO BAÚ), DE 
FORMA QUE OS PRODUTOS FIQUEM PROTEGIDOS 
DE CHUVA, PÓ, FAGULHAS E ETC. OS 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO 
DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A DATA 

BANDEJA COM 
12.00 UN. 

DUZIAS 1250 R$ 12,88 R$ 16.096,53 
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LOTE 03 

DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA 
EMBALAGEM. 

7 
FRIOS- SALSICHA DOG, TIPO PREPARAÇÃO 
COZIDA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
RESFRIADO(A), VALIDADE NO MINIMO 6 MESES  

EMALAGEM DE 1 
KG. 

KG 100 
 R$ 15,36 R$ 1.535,67 

VALOR TOTAL LOTE 02 R$ 238.327,92 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD 
KG 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE 
ACÉM, APRESENTAÇÃO CORTADA EM 
CUBOS, ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
RESFRIADO(A.) ENTREGADORES DEVERÃO 
ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. 
DEVERÁ CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO SIM,SIF 
OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE PAPELÃO. 
PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUJIDADES, TRINCADOS OU QUEBRADOS. A 
DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR DESCRITA NA 
EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG KG 600 
 R$ 33,64 R$ 20.183,00 

2 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE 
ACÉM, APRESENTAÇÃO MOIDA, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO CONGELADO(A). 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM, SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUJIDADES, TRINCADOS OU 
QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE 
ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG 
 

KG 
 

1000 
R$ 27,07 R$ 27.068,33 

3 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL 
FRANGO, TIPO CORTE COXA E SOBRECOXA, 
APRESENTAÇÃO INTEIRO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO CONGELADO(A), 
PROCESSAMENTO COM OSSO. 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUJIDADES, TRINCADOS OU 
QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE 
ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PACOTE 1 KG KG 1600 R$ 14,96 R$ 23.928,89 

4 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL 
FRANGO, TIPO CORTE FILÉ DE PEITO, 
APRESENTAÇÃO FATIADO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO CONGELADO(A), 
PROCESSAMENTO SEM PELE, SEM OSSO. 
ENTREGADORES DEVERÃO ESTAR 
ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUJIDADES, TRINCADOS OU 
QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE ESTAR 
DESCRITA NA EMBALAGEM. 

 
PACOTE 1 KG 

 
KG 

 
1200 R$ 27,91 R$ 33.490,00 
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LOTE 04 

 
LOTE 05 

 
LOTE 06 

 
 

5 

CARNE SUÍNA IN NATURA, TIPO CORTE 
LOMBO, APRESENTAÇÃO PEÇA INTEIRA, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO 
CONGELADO(A). ENTREGADORES DEVERÃO 
ESTAR ADEQUADAMENTE UNIFORMIZADOS. 
DEVERÁ CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE; 
VENCIMENTO, CARIMBO/ NÚMERO DO 
SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM CAIXA DE 
PAPELÃO. PRODUTO NÃO DEVERÁ 
APRESENTAR SUJIDADES, TRINCADOS OU 
QUEBRADOS. A DATA DE VALIDADE DEVE 
ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM.  ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A) 

PACOTE 1 KG KG 1000 R$ 28,23 R$ 28.228,33 

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ 132.898,56 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND QTD UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

BOLO CASEIRO ALIMENTÍCIO SIMPLES. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: SEM RECHEIO. 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, 
OVOS, GORDURA VEGETAL, GORDURA 
ANIMAL, FERMENTO QUÍMICO, SAL E 
CANELA EM PÓ. SEM RECHEIO, SEM 
COBERTURA, DIVERSOS SABORES: FUBÁ, 
MILHO, CHOCOLATE, COCO, INGLÊS, 
LARANJA, MESCLADO, MANDIOCA, 
FORMIGUEIRO, BAUNILHA. CONTÉM GLÚTEN. 
ACONDICIONADA EM SACO DE 
POLIETILENO ROTULADO COM ETIQUETA 
ADESIVA INDICANDO COMPOSIÇÃO DO 
PRODUTO, TABELA NUTRICIONAL E DATAS DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTA DE MOFO, 
ODORES ESTRANHOS E DE SUBSTÂNCIAS 
NOCIVAS. VALIDADE MÍNIMA: 05 DIAS DA 
DATA DE ENTREGA. APRESENTAR LICENÇA 
SANITÁRIA DO ESTABELECIMENTO.  

EMBALAGEM DE: 
600G (APROX. 20 

FATIAS). 
UND 950 R$ 16,36 R$ 15.539,63 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
BISCOITO SALGADO TIPO PETA 
COMPOSIÇÃO DE TAPIOCA, OVOS, 
OLEO E SAL.  

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 
 

18000 
 

R$ 5,58 R$ 100.440,00 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

PÃO DO TIPO FRANCES – COMPOSIÇÃO 
MÍNIMA DA MASSA: FARINHA DE TRIGO, 
ÁGUA, FERMENTO BIOLÓGICO, AÇÚCAR 
E SAL. TAMANHO UNIFORME, 50G. NÃO 
DEVE APRESENTAR QUEIMADURAS E SUA 
COLORAÇÃO. DEVE MOSTRAR 
TONALIDADES REGULARES. O MIOLO 
DEVE SER LEVE COM POROSIDADE 
REGULAR E COLORAÇÃO CLARA E 
UNIFORME. NÃO APRESENTAR ODOR DE 
FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. 
EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM. PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 DIAS DA 
ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 
 

42.916 R$ 0,79 R$ 34.046,69 
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LOTE 09 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

PÃO TIPO HOT DOG, PARA CACHORRO 
QUENTE – PÃO DOCE COM MASSA LEVE, 
DE FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, OVOS, 
LEITE E FERMENTO QUÍMICO, TAMANHO 
UNIFORME, 50G. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUEIMADURAS E SUA 
COLORAÇÃO DEVE MOSTRAR 
TONALIDADES REGULARES. O MIOLO 
DEVE SER LEVE COM POROSIDADE 
REGULAR E COLORAÇÃO CLARA E 
UNIFORME. NÃO APRESENTAR ODOR DE 
FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. O PÃO 
NÃO DEVE ESTAR AMASSADO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM. PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 DIAS DA 
ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 42.916 R$ 0,63 R$ 27.203,98 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DETALHAMENTO UND 
QTD DE 
FARDOS 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

PÃO DOCE COM MASSA LEVE, DE 
FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, OVOS, 
LEITE E FERMENTO QUÍMICO, 
TAMANHO UNIFORME, 50G. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUEIMADURAS E SUA 
COLORAÇÃO DEVE MOSTRAR 
TONALIDADES REGULARES. O MIOLO 
DEVE SER LEVE COM POROSIDADE 
REGULAR E COLORAÇÃO CLARA E 
UNIFORME. NÃO APRESENTAR ODOR 
DE FERMENTAÇÃO E DE FUMAÇA. O 
PÃO NÃO DEVE ESTAR AMASSADO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL CONTENDO AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES DE ROTULAGEM. 
PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 15 
DIAS DA ENTREGA 

ELABAGEM COM 
10 UNIDADES 

UNIDADE 42.916 R$ 0,89 R$ 38.052,19 

ITEM DISCRIMINAÇÃO TAMANHO UND 
QTD DE 

KG 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, 
SABOR ACEROLA, TIPO NATURAL A POLPA DA 
FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM APRESENTAR 
CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM 
DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, SADIAS, COM 
COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS 
MECÂNICOS, PRAGAS E DOENÇAS. DEVEM 
ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS PLÁSTICAS 
TRANSPARENTES ATÓXICAS E RESISTENTES. 
UNIFORMIZADOS. DEVERÁ CONSTAR DE FORMA 
CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE DEVE 
ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
 

R$ 5,49 R$ 2.469,25 
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SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, 
SABOR UMBU, TIPO NATURAL A POLPA DA 
FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM APRESENTAR 
CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM 
DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, SADIAS, COM 
COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS 
MECÂNICOS, PRAGAS E DOENÇAS. DEVEM 
ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS TRANSPARENTES ATÓXICAS E 
RESISTENTES. UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE 
DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
 

R$ 6,87 R$ 3.091,75 

3 

SUCO, APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, 
SABOR MANGA, TIPO NATURAL A POLPA DA 
FRUTA DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
COLORAÇÃO UNIFORMES: DEVEM APRESENTAR 
CARACTERÍSTICAS DA VARIEDADE BEM 
DEFINIDA, ESTAREM LIMPAS, SADIAS, COM 
COLORAÇÃO PRÓPRIA, LIVRES DE DANOS 
MECÂNICOS, PRAGAS E DOENÇAS. DEVEM 
ESTAR EM PREFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS 
PLÁSTICAS TRANSPARENTES ATÓXICAS E 
RESISTENTES. UNIFORMIZADOS. DEVERÁ 
CONSTAR DE FORMA CLARA E INDELÉVEL AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES: IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE; VENCIMENTO, CARIMBO/ 
NÚMERO DO SIM,SIF OU SISP. DISPOSTOS EM 
CAIXA DE PAPELÃO. A DATA DE VALIDADE 
DEVE ESTAR DESCRITA NA EMBALAGEM. 

PCT 500G UNIDADE 
 

450 
 

R$ 9,02 R$ 4.059,25 

VALOR TOTAL LOTE 09 R$ 9.620,25 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0001/2025 

 

Razão Social:________________________________________________ 

CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 

Endereço:___________________________________________________ 

Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE __________________________, 

   

Vimos apresentar proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico de nº ____/2024, 

cujo objeto é a _________________________________________________________________________________, 

conforme estabelecido no Termo de Referência (Anexo I) do Edital, o qual é parte integrante do 

mesmo. 

PLANILHA FINANCEIRA – LOTE _____ 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1         

2       

(.....)       

VALOR TOTAL DO LOTE (....)  

 
*****O licitante que participar de algum lote que tenha vários itens, deve obrigatoriamente informar 
preço para todos os itens de referido lote, além de constar a marca do produto para cada um dos 
itens licitados no lote que a licitante venha a concorrer. 
 
VALOR DA PROPOSTA FINANCEIRA PARA O LOTE ____: R$ xxxxx (xxxxxxxxx) (numérico e por extenso). 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

(nome da cidade) (estado), ___ de __________ de ____. 

(nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 

1. O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros 

e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 

objeto da presente licitação. 
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